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RESUMO 

 

 

 

 

A Administração Pública é o instrumento pelo qual as ações governamentais são 
concretizadas junto ao cidadão. Para este objetivo, utiliza-se da ciência da Administração nas 
funções de planejar, organizar, dirigir e controlar a máquina pública para que os serviços 
públicos cheguem à coletividade de forma efetiva. Neste trabalho, procurou-se chegar a um 
diagnóstico da atual situação do transporte administrativo da Administração Municipal em 
Porto Alegre. Para tanto, a coleta de dados para pesquisa foi feita junto aos diversos usuários 
e gestores dos veículos próprios e locados no âmbito da municipalidade, a fim de se ter uma 
visão ampla e impessoal sobre esta temática. A intenção foi permitir a reflexão sobre a melhor 
forma de prestação de serviço para o município, tendo presente que o beneficiário final tem 
que ser o contribuinte. Assim, a conveniência seria por veiculos próprios, frota terceirizada ou 
algum modelo alternativo que contemple os dois modelos? Com base em uma ampla 
fundamentação teórica, foram apresentadas soluções que mostram a necessidade de se 
reavaliar a utilização dos veículos, sendo que os próprios podem prestar um serviço de melhor 
qualidade quando em atividades diretamente exercidas junto à população. Torna-se 
imprescindível para a Administração Centralizada estudo que possibilite a construção de uma 
política de transportes administrativos que incentive a renovação da frota atual. No caso dos 
veículos locados, o trabalho demonstrou ser uma prestação de serviço de boa qualidade com 
menor custo para o município, sendo necessário readequar sua utilização em áreas não 
prioritárias, onde o poder público não necessite de visibilidade junto à população porto-
alegrense. 
 

 

Palavras-chave: Administração Pública – transportes administrativos – custos 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

A busca de elementos que permitam uma avaliação impessoal que norteie o 

gerenciamento do transporte administrativo municipal é um esforço constante dos gestores 

que administram esta operação no âmbito da municipalidade. São discussões que perpassam 

administrações, pois elas muitas vezes vêm acompanhadas de visões político-administrativas, 

as quais, por vezes, impedem o alcance de um resultado que sirva de parâmetro a fim de 

facilitar a tomada de decisão: o melhor caminho para servir a coletividade porto-alegrense é 

investir na frota própria ou terceirização?  Há alternativas e quais seriam elas? Pode-se 

perceber pelo esboço inicial que os próprios administradores em muitas oportunidades se 

encontram em uma perfeita dicotomia, pois carregam em suas experiências profissionais, 

conceitos e formas de pensar frutos de sua atuação dentro do órgão. 

 

Quem tem a responsabilidade pelo gerenciamento da frota oficial, pode apresentar 

argumentos que favoreçam o investimento na frota própria da Prefeitura Municipal. Caso a 

experiência tenha se fundamentado na área de controle e operação com veículos locados, a 

formulação de pontos favoráveis pode fortalecer este tipo de terceirização. 

 

Assim, os autores deste trabalho integram suas experiências em ambas as áreas de 

transporte administrativo, procurando desvestir-se de pragmatismos a fim de construir de 

forma conjunta, uma opção, ou, mais de uma, que no momento sirvam melhor os interesses da 

coletividade e da Administração Pública Municipal.  

 

 

1.1 TEMA DE PESQUISA 

 

O tema sugerido e acolhido no projeto concentra-se em “frota oficial x frota locada”. 

Trata-se de um dilema, não somente pertinente a Administração Pública, como também 

preocupante para as empresas privadas. A Administração Pública, com sua normativa própria, 

a particular, com seus interesses regidos pelo mercado. Mas, tanto numa, como noutra, a meta 

se concentra na busca de resultados positivos.  
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A eficiência dos gestores públicos e privados é medida pelo mesmo critério: relação 

custo/benefício. Este é o produto final que servirá de guia para uma tomada de decisão 

imparcial, técnica e fundamentada.  

 

No âmbito da Administração Centralizada, da Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

(PMPA) (ANEXO A - Organograma) – boa parte da frota administrativa está sob a 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração (SMA), (ANEXO B – 

Organograma), através da Unidade de Veículos Próprios - UVP, da Coordenação de 

Transportes Administrativos (CTA), (ANEXO G – Organograma). Este órgão tem 

responsabilidade com o gerenciamento e operacionalidade de 56 veículos, os quais perfazem 

atualmente uma idade média de 11 anos e seis meses, que comparada à frota de empresas 

privadas está em um patamar elevado, não recomendável pelos padrões usuais no mercado, 

em função do alto custo por quilômetro rodado constatado na frota oficial.  

 

 

1.2 DELIMITAÇÃO DO TEMA DE PESQUISA 

 

Estudo sobre a atual política de transportes administrativos na Administração 

Centralizada do município de Porto Alegre, traçando comparativos entre a frota oficial e a 

frota locada (terceirização dos serviços) em termos de qualidade dos serviços prestados 

(diagnóstico por meio de pesquisa) e análise de custos, comparando as frotas própria e locada.  

 

O Decreto n° 15.639, de 23 de agosto de 2007, detalha o Regimento Geral da 

Secretaria Municipal de Administração (SMA), no âmbito da Administração Centralizada 

(AC), da PMPA. Assim, a Secretaria Municipal de Administração (SMA) é o órgão central 

dos sistemas de recursos humanos, desenvolvimento, documentação, transporte, 

modernização administrativa e qualidade de vida no trabalho. No inciso VII, do artigo 2° do 

referido Decreto, consta a missão da Unidade de Veículos Próprios (UVP), da Coordenação 

de Transportes Administrativos (CTA): “gerenciar as políticas sobre o sistema de transportes 

administrativos próprios”.  

 

A publicação do Decreto sobre as atividades da SMA acontece em um momento 

significativo dentro do contexto de gerenciamento da frota oficial. Ao mesmo tempo sintetiza 

as ações da unidade de trabalho e também atualiza no cenário municipal, as prerrogativas de 
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sua existência. A Seção X é toda dedicada às atividades da Coordenação de Transportes 

Administrativos, onde à Unidade de Veículos Próprios (UVP) está subordinada. A criação da 

CTA aconteceu no mesmo período da criação da SMA, junho de 1965, com prédio próprio 

localizado no Bairro Azenha da capital.   

 

A Unidade de Veículos Próprios (UVP), (ver ANEXO G – Organograma/CTA) conta 

atualmente, com 99 servidores1, sendo que a maioria pertence à classe de cargos do Grupo 

Operacional, formado por motoristas, mecânicos, chapeadores, operários especializados e 

apontadores que atuam nas Equipes de Almoxarifado, Manutenção, Controle Operacional, 

Controle de Tráfego e Núcleo de Apoio Administrativo. Cabe a Equipe de Almoxarifado a 

elaboração da proposta orçamentária, aplicação dos recursos destinados à UVP, previsão de 

entrada e saída de materiais, controle do estoque, entre outras tarefas. A Equipe de Controle 

Operacional é a responsável pelo acompanhamento, programação e controle do consumo de 

combustível, óleo lubrificante, levantamento de custos e relatórios do desempenho da frota 

oficial, bem como a execução de abastecimento, lubrificação de lavagem, entre outras ações. 

Já a Equipe de Controle de Tráfego, agenda, controla, programa e executa os serviços de 

transportes administrativos necessários ao atendimento dos usuários internos da PMPA, 

serviços de Portaria e Recepção. A Equipe de Manutenção efetua a manutenção preventiva e 

corretiva da frota gerenciada pela UVP-CTA, além de outros veículos gerenciados por outros 

órgãos da Administração Centralizada, como Guarda Municipal, Secretaria Municipal da 

Saúde e outros, elaborando pareceres técnicos quando necessários e a realização de 

orçamentos. Ao Núcleo de Apoio Administrativo cabe o controle da efetividade dos 

servidores, distribuição de expediente interno e externo, entre outras atividades.  

 

Este histórico visa conceder ao leitor uma visão do cenário em que esta pesquisa se 

desenvolveu. Um órgão com mais de 50 anos, que contribui para o desenvolvimento de 

atividades essenciais à municipalidade, funcionando como setor de apoio a diversas unidades 

da Prefeitura. Com uma frota própria de 56 veículos sob a responsabilidade do órgão, e 

atendendo a outros 140 em termos de manutenção corretiva, preventiva, abastecimento, 

lubrificação e lavagem, funciona diuturnamente a fim de dar suporte aos servidores 

envolvidos nas atividades de fiscalização, Conselho Tutelar, Defesa Civil e serviços 

                                                 
1 Fonte: Núcleo de Apoio Administrativo, NAA-UVP-CTA. 
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administrativos em geral, quer seja inter-secretarias, ou mesmo com outras instituições 

públicas e privadas.  

 

Não é somente em nosso país que o exercício de atividades de interesse público está 

passando por um processo de transformação. Basta estar atento aos meios de comunicações 

para se ter uma noção das mudanças que ocorrem em função da diminuição do aparelho 

estatal e a delegação de atividades, antes exercidas diretamente pela Administração Pública, 

agora passando para a esfera privada, via privatizações, concessões, convênios e terceirização 

(ver arcabouço teórico no capítulo 2, Referencial Teórico).  

 

Na literatura, muitos autores alegam esta alteração em função da busca de eficiência e 

eficácia, complementando com a falta de recursos do Estado para atender as necessidades da 

população, pensamento, por exemplo, da professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro (DI 

PIETRO, 2006), que deixa clara a idéia de ampliação das privatizações nos serviços públicos 

como um processo normal nas democracias mundo afora. Complementa a autora que a 

“terceirização”, bastante conhecida no âmbito da iniciativa privada, aparece hoje entre os 

institutos pelos quais a Administração Pública moderna busca a parceria com o setor privado 

para a realização de suas atividades.  

 

Dentre os princípios básicos da Administração Pública, atualmente o da eficiência 

exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento 

funcional. Este é o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta 

em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço 

público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros. É um 

desafio imposto para todos que desempenham funções públicas (MEIRELLES, 2000).  

 

Assim, a busca da maximização no desempenho da frota oficial, a fim de satisfazer as 

necessidades dos seus usuários-clientes, sempre modulou as atividades da UVP. Ao longo de 

vários exercícios, quer na elaboração de propostas orçamentárias, ou em projetos específicos 

para renovação da frota própria, sempre um dos impedimentos mais apontados foi a 

insuficiência de recursos por parte da Administração. Embora os esforços por parte da 

Secretaria Municipal de Administração no sentido de acelerar a melhoria ou renovação da 

frota oficial, isto nem sempre foi possível face à necessidade de alocação de recursos para 

investimentos em outras áreas prioritárias com atendimento direto a população porto-
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alegrense como saúde, educação, pagamento de fornecedores, entre outras, com a intenção de 

manter a máquina pública em funcionamento. 

 

Em passado recente, a Coordenação de Transportes Administrativos englobava sob 

sua subordinação, além da UVP, a área de locação de veículos sob a denominação “Unidade 

de Veículos Contratados (UVC)”. Havia, portanto, um órgão que centralizava todos os 

contratos, controles, fiscalização e pagamento. A descentralização ocorreu em junho de 2006, 

momento em que cada repartição municipal passou a gerenciar seus próprios contratos, 

ficando com o Gabinete de Programação Orçamentária (GPO), órgão vinculado diretamente 

ao Gabinete do Prefeito Municipal, o controle, pagamento, renovação de contratos através do 

instituto da Licitação. 

 

Atualmente o órgão que gerencia os veículos locados no âmbito da Administração 

Centralizada passou a denominar-se Unidade de Veículos Locados (UVL), e faz parte da 

Secretaria Municipal de Fazenda. Sob a responsabilidade da SMA ficou o controle e 

administração da frota oficial, totalizando atualmente, 56 veículos de diversas marcas e 

modelos, porém com estatísticas inquietantes: - a idade média da frota oficial ultrapassa os 11 

anos (Tabela 3.4) e os veículos parados não baixam de 25 em oficina, sendo que da frota da 

SMA, são aproximadamente 5 carros. Este último dado tem sua incidência diminuída com a 

entrada em vigor do contrato de manutenção terceirizada da frota com a empresa Auto 

Laguna Ltda, com validade até julho de 2008.  

 

Dessa foram, serviços que requerem para sua execução uma estrutura mais sofisticada 

como reformas de motores e caixas de câmbio, ou mesmo em função do elevado custo para 

seus reparos, ou ainda por falta de peças no estoque, estão sendo encaminhados para aquela 

empresa adjudicada em processo licitatório. 

 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

1.3.1 A Importância do Tema de Pesquisa para PMPA  

 

A partir da metade da década de 90, sempre ocorreram discussões sobre qual a 

alternativa mais adequada para o município: investimentos na frota oficial ou ênfase na 
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locação de veículos, através de Licitação. Dentro da própria SMA há defensores das duas 

correntes, assim, sem pretender encerrar o assunto, há necessidade de se estabelecer um 

estudo técnico, independente, que vise auxiliar os gestores na tomada de decisão com o intuito 

de propor as melhores alternativas com a modernização do transporte administrativo e seu 

gerenciamento, visando a qualificação dos serviços, seja ele prestado diretamente pela 

Administração (veículos próprios), ou prestado por empresas contratadas (veículos locados) e 

que permita à reflexão sob a definição de uma política de transportes administrativos para a 

PMPA. 

 

Assim, o presente trabalho tem a intenção, mesmo que de forma limitada, tecer um 

olhar para a atual situação de forma realista, sobre algumas variáveis do transporte 

administrativo na Administração Centralizada.  

 

O capítulo 2 abordará o referencial teórico do trabalho, contendo toda sustentação 

bibliográfica que dará suporte aos ecaminhamento do estudo de caso. Também serão 

examindas as normas que regulam o transporte oficial e locado na PMPA. Os preceitos 

determinados pelo Decreto Municipal 8985/1987, o qual define a forma de utilização dos 

veículos municipais, bem como toda legislação acessória: Ordem de Serviço 15/1994, que 

versa sobre a identificação dos veículos; Ordem de Serviço 004/1990, sobre proibição de 

recolhimento de carros em residências particulares de servidores; Ordem de Serviço 

009/1989, que aborda a categorização da utilização e a Ordem de Serviço 006/2002 que 

obriga todas as repartições municipais a enviarem anualmente, no início de cada exercício, 

relação atualizada dos veículos patrimoniados em seus órgãos.  

 

A entrada em vigor do Decreto Municipal n° 15.574, de 23 de maio de 2007, 

(ANEXO C) que consolida toda a legislação pertinente ao transporte administrativo no 

município estará destacada. No mesmo capítulo, tanto os instrumentos de pesquisas utilizados 

e a exploração da bibliografia que auxiliam no desenvolvimento do tema serão abordados, 

inclusive frutos de experiências paralelas no sistema frotista privado. A idéia é abastecer-se 

destas informações que validarão e auxiliarão as futuras análises conclusivas.  

 

No âmbito da locação de veículos, buscar-se-á junto ao órgão de controle e diversos 

usuários do sistema contratado, informações e relatórios que facilitem a futura confrontação 

de dados com a frota oficial.  
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O capítulo 3 será todo ele dedicado a delinear a comparação entre a frota oficial e a 

frota locada. A apresentação dos resultados da pesquisa que ajudarão a investigar os 

problemas advindos do gerenciamento. A sua coleta de dados, entrevistas, resultado das 

visitas. O sistema de custos com toda a análise dos dados comparativos.   

 

Esta análise situacional da realidade do transporte administrativo e a correspondente 

oferta de sugestões, para a qualificação desta atividade no município estarão sendo 

concretizadas nesta etapa do trabalho. Tanto o comparativo entre os custos e benefícios da 

utilização da frota oficial e de utilização da frota locada de veículos, fornecendo subsídios a 

Administração Municipal para que tenha condições de avaliar qual a melhor alternativa de 

transportes administrativos para o Município de Porto Alegre. Desta forma, ao final deste 

capítulo estarão sendo apresentadas sugestões para melhorias no transporte e a conseqüente 

avaliação por parte da Administração do município.  

 

O capítulo 4 será reservado às sugestões e considerações finais, momento em que o 

cenário do transporte administrativo (de forma ampla), quer relativamente a veículos da frota 

oficial ou locada estará efetivamente construído. O projeto não tem a presunção de ser único, 

ou encerrar as discussões sob esta temática que ocupa tanto a atenção dos gestores públicos. 

Ao contrário, embora limitado, espera contribuir para que a Administração Municipal tenha 

condições de fazer a opção, ou opções que atendam os anseios da coletividade, ou seja, um 

gerenciamento eficiente no que tange ao transporte administrativo.  

 

 

1.4 OBJETIVOS 

 

 

1.4.1 Objetivo Geral 

 

Analisar a situação atual do transporte administrativo na Administração Centralizada 

(AC), a partir de um diagnóstico da atual situação, estabelecendo comparativos entre o 

transporte por veículos oficiais e o mesmo serviço prestado por empresas contratadas 

(veículos locados), apresentando sugestões e alternativas que facilitem a tomada de decisão 

sobre qual melhor política de transportes, para a Administração Centralizada do município de 

Porto Alegre.  



27 
 

 

1.4.2 Objetivos Específicos 

 

Dentre os objetivos específicos que auxiliarão a proposição de sugestões, no intuito 

de abastecer o Governo Municipal com informações para a tomada de decisões que entender 

como necessárias, destacam-se: 

- Apresentar a situação da frota oficial em termos gerais, tendo como base para 

avaliações, o exercício de 2007.  

- Analisar a atual situação dos veículos locados, referenciando o ano de 2007 como 

modelo para comparação de custos; 

- Analisar a legislação municipal existente sobre o tema e propor subsídios para seu 

aperfeiçoamento, caso seja necessário; 

- Fazer um comparativo de custos entre a frota oficial e a frota locada dentro da 

Administração Centralizada, analisando pontos convergentes e divergentes e os controles. 

- Avaliar a qualificação do atendimento aos usuários-clientes, diagnosticando através 

de pesquisas, o nível de satisfação dos mesmos com a prestação do serviço. 

- Apresentar à Administração Municipal sugestões para melhoria do transporte 

administrativo municipal.  

 

 

1.5 MÉTODO 

 

 

1.5.1 Estudo de Caso 

 

A Coordenação de Transportes Administrativos (CTA) é o órgão responsável pelo 

gerenciamento do transporte administrativo na Administração Centralizada (AC), tanto no que 

se refere aos veículos próprios como em relação aos locados.  

 

A linha de pesquisa deste Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) deverá responder a 

seguinte questão: 

Com o avanço da terceirização na Administração Pública e a diminuição de recursos 

para investimentos na melhoria de sua estrutura e sucateamento dos veículos quais 
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alternativas, dentro da atual realidade da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, seria mais 

adequada para qualificar o transporte administrativo? 

- Investimentos na frota oficial a fim de evitar o seu sucateamento; 

 

- Priorizar a terceirização com ênfase na locação de veículos; 

 

-Delimitar áreas que serão atendidas somente por veículos oficiais ou por locados; 

 

- Buscar alternativas que possibilitem a renovação da frota oficial, sem que haja 

um investimento de monta por parte da PMPA? 

 

 

1.5.2 Instrumento de Pesquisa e Amostra 

 

A técnica a ser utilizada em função dos objetivos que o trabalho propõe, será 

analítica, exploratória e empírica com a realização de pesquisas e entrevistas visando buscar 

elementos de controle junto aos usuários e gestores da Unidade de Veículos Próprios (UVP) e 

das áreas de veículos locados nos diversos órgãos da AC. Serão enviados questionários aos 

diversos usuários-clientes para que através da análise das respostas, possa-se construir um 

cenário que represente a realidade do transporte administrativo na PMPA.  

 

Além do questionário a ser enviado por correio eletrônico, serão realizadas no 

mínimo duas visitas a empresas de grande porte a fim de buscar subsídios que possam 

contribuir para a elaboração de uma proposta de melhoria na área de transportes 

administrativos. No caso dos gestores de veículos próprios e contratados, haverá uma 

flexibilidade maior nas perguntas, sendo utilizada a entrevista.  

 

Desta forma, entende-se que estas três maneiras atenderão os interesses deste projeto: 

 

- Coleta de dados mediante envio de questionário específico. 

 

- Visitação a empresas privadas em Porto Alegre (no mínimo duas). 

 

- Entrevistas com gestores que operacionalizem veículos próprios e contratados.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 ELEMENTOS GERAIS RELACIONADOS AO TEMA  

 

 

2.1.1 Cenário  

 

 

O ritmo veloz das mudanças socioeconômicas, tanto quanto ambientais e políticas a 

partir do surgimento de inovações nas últimas décadas do século XX, trouxeram distintas 

maneiras e possibilidades para modernizar a função gerencial. A Administração Pública, por 

conseqüência, também foi afetada por estas influências. A maioria dessas mudanças estava 

associada às transformações mais amplas que ocorreram no papel do Estado e nas relações 

deste com a sociedade. Em outras palavras, essa radical transformação social e econômica no 

mundo, que atinge todos os setores, inclusive as instituições governamentais, sinaliza que 

estas deveriam reinventar-se para adaptar-se à nova realidade. Isso exige um novo modelo de 

gestão pública, que atue de maneira integrada e orientada para a excelência, sem 

desconsiderar as características e as especificações da Administração Pública.  

 

É oportuno destacar que a Administração Pública tem como objetivo maior atender às 

necessidades públicas, no que diz respeito aos direitos e interesses legalmente protegidos dos 

cidadãos. Deve a Administração Pública, aproximar os serviços das populações e assegurar a 

participação dos interessados em uma gestão pública efetiva, onde a coletividade participe do 

controle e das decisões. No que tange ao transporte administrativo, cabe responder se esta 

aproximação eficiente pode ser prestada diretamente por uma frota própria, onde a 

identificação como patrimônio de um órgão da Administração Direta pode facilitar o 

intercâmbio e os caminhos que levam a qualificação do serviço à população.  Os usuários dos 

serviços públicos municipais, tanto quanto os demais cidadãos estão cada vez mais exigentes 

quanto à qualidade dos produtos ofertados pelo ente público. Assim, a adoção de ferramentas 

gerenciais é uma alternativa para o administrador público melhorar o nível de gerenciamento. 

Observar o mercado e perceber a utilização de novas tecnologias são posturas do gestor 
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público voltado não só para melhoria da qualidade do seu trabalho, tanto quanto o nível de 

compromisso e respeito com a população tributária. 

 

O setor público avança ou ensaia ofensivas agora, não mais apenas na busca da 

qualificação de atividades de apoio, ou constitucionalmente delegadas. Também em mercados 

competitivos quer estar presente. No âmbito federal, Banco do Brasil e Petrobras 

exemplificam cada vez mais a presença do Estado em áreas concorridas, seja no mercado de 

energia elétrica, previdenciário ou mesmo bancário, ofertando produtos ao nível de 

concorrentes privados2.  

 

De certa forma, a referência acima contrapõe a visões como, por exemplo, de Peter 

Drucker, para quem “o governo é sempre dificílimo abandonar uma atividade, mesmo que ela 

já não tenha utilização alguma. Todo o governo torna-se assim, comprometido com o passado, 

com o obsoleto, com o não-produtivo. Por outro lado, o governo também não consegue 

abandonar uma atividade que já atingiu seus objetivos. Já uma empresa privada pode ser 

liquidada, vendida, fechada”. (DRUCKER. 2003, p. 53) 

 

Em se tratando de transportes, para a maioria das empresas é a atividade logística 

mais importante por absorver de um a dois terços dos custos logísticos. É difícil para uma 

empresa moderna abster-se da movimentação de suas matérias-primas, ou do escoamento de 

seus produtos acabados.  

 

No ramo privado, a administração dos transportes tem que decidir quanto ao método 

de transporte, seus roteiros, controles e à utilização da capacidade dos veículos. Assim, a 

análise de custos torna-se fundamental na escolha do transporte adequado. Atender um 

usuário com a qualificação desejada, no tempo necessário e com o custo compatível é um 

desafio na administração de transportes, seja público ou privado.  

 

No decorrer deste capítulo, este tema estará amplamente abordado de maneira teórica 

e facilitará a compreensão do leitor. Ao final, espera-se que toda a abordagem conclusiva 

possa estar espelhada nas preocupações e observações contidas nestas fundamentações.  

 

                                                 
2 “Ora estatiza, ora privativa” – Reportagem no Jornal Zero Hora-Porto Alegre/RS, em 14/10/2007, páginas 20 a 
22. 
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2.1.2 Administração Pública 

 

 

A Administração Pública constitui um importante segmento da ciência da 

Administração. Ela representa o aparelhamento do Estado e funciona como o instrumento do 

governo para planejar, organizar, dirigir e controlar todas as ações administrativas, no sentido 

de dar plena e cabal satisfação das necessidades coletivas básicas.  

 

É importante buscar uma conceituação para o que significa Administração Pública. 

Em um sentido mais amplo, Administração Pública, segundo Norberto Bobbio (1993, p. 10), 

 

A expressão Administração Pública designa o conjunto das atividades 
diretamente destinadas à execução concreta das tarefas ou incumbências 
consideradas de interesse público ou comum, numa coletividade ou numa 
organização estatal.  

 

Assim, o interesse público está acima do interesse privado. Desta forma, a prestação 

de serviço decorrente da Administração Pública é toda a atividade que a Administração 

Pública executa, direta ou indiretamente, para satisfazer à necessidade coletiva, sob regime 

jurídico predominantemente público. Abrange atividades que, por sua essencialidade ou 

relevância para a coletividade, foram assumidas pelo Estado, com ou sem exclusividade.  

 

Já, conforme Hely Lopes Meirelles, cabe distinguir Governo e Administração. 

Segundo ele (2000, p. 59), 

 

Governo – Em sentido formal, é o conjunto de Poderes e órgãos 
constitucionais; em sentido operacional, é a condução política dos negócios 
públicos, em sentido material é o complexo de funções estatais básicas. A constante, 
porém, do Governo é a sua expressão política de comando, de iniciativa, de fixação 
de objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente.  

 
Administração Pública – Em sentido formal, é o conjunto de órgãos 

instituídos para consecução dos objetivos do Governo; em sentido material, é o 
conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em geral; em sentido 
operacional, é o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços 
próprios do Estado ou por ele assumidos em benefício da coletividade. Numa visão 
global, a Administração é, pois, todo o aparelhamento do Estado preordenado à 
realização de serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas. A 
Administração não pratica atos de governo; pratica tão somente, atos de execução, 
com maior ou menor autonomia funcional, segundo a competência do órgão e de 
seus agentes.  
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2.1.3 Administração Pública Burocrática x Administração Pública Gerencial  

 

Foi um grande progresso o surgimento, no século XIX, de uma Administração 

Pública Burocrática em substituição as formas patrimonialistas de administrar o Estado, que 

na verdade eram uma extensão do poder do soberano. Patrimonialismo significa a 

incapacidade do governante em distinguir a diferença entre o que é patrimônio público e seus 

bens privados. Assim, a democracia e a Administração Pública surgiram como as principais 

instituições que visavam proteger o Estado. Burocracia é a instituição administrativa usada 

como instrumento para combater o nepotismo e a corrupção – dois traços inerentes à 

administração patrimonialista – os princípios de um serviço público profissional e de um 

sistema administrativo impessoal, formal e racional.  

 

A Administração Pública Gerencial emergiu na segunda metade do século passado 

como resposta à crise do Estado, como modo de enfrentar a crise fiscal, como estratégia para 

reduzir o custo e tornar mais eficiente à administração dos imensos serviços que cabiam ao 

Estado. Também foi importante instrumento de proteção do patrimônio público e como 

contrapartida à administração burocrática. Algumas características básicas definem a 

administração pública gerencial (BRESSER PEREIRA; SPINK, 2006): 

a) é orientada para o cidadão e para a obtenção de resultados; 

b) pressupõe que os políticos e os funcionários públicos são merecedores de grau 

limitado de confiança; 

c) como estratégia, serve-se da descentralização e do incentivo à criatividade e à 

inovação; 

d)- utiliza o contrato de gestão como instrumento de controle dos gestores públicos.  

 

A Administração Pública Gerencial surgiu com força na Grã-Bretanha em 1979, no 

governo de Margaret Thatcher e em 1980, nos EUA, no também governo conservador de 

Ronald Reagan. Na Grã-Bretanha, o gerencialismo foi aplicado ao serviço público 

imediatamente após a posse do novo governo e levou a uma reforma profunda e bem-sucedida 

na Administração Pública. Uma série de programas – o das Unidades de Eficiência, com 

relatórios de pesquisa e avaliação; o Próximo Passo, com agências autônomas; e o Direito do 

Cidadão – contribuiu para tornar o serviço público na Grã-Bretanha mais flexível, 

descentralizado, eficiente e orientado para o cidadão. O serviço público britânico tradicional 



33 
 

passou por profunda transformação, perdeu os traços burocráticos e adquiriu características 

gerenciais.  

 

No Brasil, a partir de 1995, no governo de Fernando Henrique Cardoso, a reforma da 

Administração Pública, sob a responsabilidade do ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, no 

novo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado buscava uma administração 

pública moderna e eficiente, compatível com o capitalismo competitivo, aproximando os 

mercados do trabalho público e privado. A proposta era transformar a Administração Pública 

brasileira, de burocrática em gerencial. Ficou constatado na  época que a causa básica da crise 

dos anos 80 foi o Estado, uma crise fiscal do Estado, de intervenção estatal, uma crise da 

forma burocrática de administração do Estado. Assim, a solução não é provocar o 

definhamento do Estado, mas, reconstruí-lo, reformá-lo. A reforma significou reduzir o 

tamanho do Estado, limitar suas funções como produtor de bens e serviços e, em menor 

extensão, como regulador, mas implicará também em ampliar suas funções no financiamento 

de atividades que envolvam externalidades ou direitos humanos básicos e na promoção da 

competitividade internacional das indústrias locais.  

 

 

2.1.3.1 Diferenças Entre as Duas Formas de Administração 

 

As duas formas mais utilizadas na administração pública são a burocrática e a 

gerencial, cada uma com suas características próprias, sendo que cada governo adota a forma 

que mais lhe convém de acordo com o momento e suas convicções. 

 

QUADRO 1 

Diferenças Entre Formas de Administração Pública 

 

Administração Pública Burocrática Administração Pública Gerencial 

Concentra-se nas normas, no processo Importam os resultados 

É auto-referente, para o bem do Estado Está voltada para o cidadão 

Pouca utilização de indicadores Utilização de indicadores 

Voltada para dentro de si, organização Foco no cliente-cidadão 

Gestão hierárquica, rígida Estímulo a participação, flexível  
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2.1.3.2 Aparelho do Estado 

 

No aparelho do Estado, é possível distinguir quatro setores (CHIAVENATO, 2006, 

P.128): 

 

a) Núcleo Estratégico: é o setor onde são definidas as leis e as políticas públicas e 

acompanha o seu cumprimento. É o setor onde as decisões estratégicas são tomadas. 

Corresponde aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público e no poder executivo, 

ao Presidente da República, ministros e auxiliares diretos, responsáveis pelo planejamento e 

formulação das políticas públicas. 

b) Atividades Exclusivas: é o setor onde são prestados serviços que somente o Estado 

pode realizar, como regulamentar, fiscalizar e cobrar impostos, polícia, previdência social 

básica, agências reguladoras, fomento e de serviços sociais. 

c) Serviços Não–Exclusivos: corresponde ao setor onde o Estado atua 

simultaneamente com outras organizações públicas não-estatais e privadas. Por exemplo, 

serviço de educação, de telefonia, de saúde, cultura e pesquisa científica.  

d) Produção de Bens e Serviços para o Mercado: é desempenhado pelas empresas 

estatais, no setor de infra-estrutura.  

 

 

2.1.3.3 Administração Pública Gerencial x Administração de Empresas   

 

A Administração Pública Gerencial inspira-se na Administração de Empresas, mas, 

não pode ser confundida com essa. O quadro abaixo demonstra algumas diferenças básicas: 

 

QUADRO 2 

Diferenças Entre Administração Pública Gerencial x Administração de Empresas 

 

Administração Pública Gerencial Administração de Empresas 

- Receita do Estado deriva dos impostos, de 

uma obrigatoriedade.  

- Receita depende do pagamento que clientes 

fazem livremente na compra de seus  

produtos 

 Continua... 
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...Continuação  

- É controlada pela sociedade e políticos 

eleitos. 

- É controlado pelo mercado. 

- Voltada para o interesse público. Voltada para o lucro privado, a maximização 

dos interesses dos acionistas. 

 

 

2.1.4 Administração Pública Brasileira 

 

A Constituição Federal de 05/10/1988 (CF/88), determina no se artigo 29, que todo 

município deve ser regido por uma lei orgânica. No caso de Porto Alegre, a sua carta magna 

data de 03/04/1990, tratando toda a estrutura da Administração Municipal, formas de controle, 

interno e externo, finanças públicas e a operacionalidade da Administração como um todo, 

mas, acima de tudo, legislando suas competências na promoção de uma vida digna 

direcionada à coletividade porto-alegrense.  

 

O capítulo VII da CF/88 preceitua no seu artigo 37 que a Administração Pública 

Direta e Indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. Para simplificar a compreensão destes princípios, busca-se amparo no Direito 

Administrativo (DI PRIETO, 2008): 

 

a) Princípio da Legalidade: é aqui que melhor enquadra aquela idéia de que, na 

relação administrativa, a vontade da Administração Pública é a que decorre da lei. Segundo 

este princípio, a Administração Pública só pode fazer o que a lei permite.  

 

b) Princípio da Impessoabilidade: tanto pode dar margem interpretativa de que deve 

ser observado em relação aos administrados, tanto quanto pela própria Administração. No 

primeiro sentido, a finalidade pública deve nortear toda a atividade administrativa. Significa 

que a Administração não pode atuar com vistas a prejudicar ou beneficiar pessoas 

determinadas, uma vez que sempre o interesse público deve modelar o seu comportamento. 

Na segunda interpretação, afirma que os atos e provimentos administrativos são imputáveis 

não ao funcionário que os pratica, mas ao órgão ou entidade administrativa da Administração 
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Pública, de sorte que ele é autor institucional do ato. As realizações governamentais não são 

do funcionário ou autoridade, mas da entidade pública que estão vinculados.  

 

c) Princípio da Moralidade: recorre-se a Hely Lopes Meirelles, (2000 p. 83) para 

situar a abrangência deste princípio. A moralidade administrativa constitui, segundo o autor, 

pressuposto de validade de todo o ato administrativo. Não se trata da moral comum, mas, sim 

de uma moral jurídica, entendida como o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina 

interior da Administração. 

 

d) Princípio da Publicidade: este princípio exige ampla divulgação dos atos 

praticados pela Administração Pública, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei. 

Segundo Maria Silvia Di Pietro, não se justifica esta restrição, uma vez que Administração 

Pública só tutela interesses públicos. É assegurado todo o tipo de acesso à informação e 

resguardado o sigilo de fonte, quando necessário ao exercício profissional. Todos têm direito 

de receber dos órgãos públicos informações do seu interesse particular, ou de interesse 

coletivo ou geral.  

 

e) Princípio da Eficiência: o autor Hely Lopes Meirelles (2000, p. 90), aborda que o 

“princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, 

perfeição e rendimento funcional”. 

 

“É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta sem 

ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço 

público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros”. 

Retoma Maria Sylvia Di Pietro, “que este tema está presente entre os objetivos da Reforma do 

Estado, elaborado em 1995 e a na seqüência apresentada, dando ênfase de que reformar o 

Estado significa melhorar não apenas a organização e o pessoal do Estado, mas também suas 

finanças e todo o seu sistema institucional-legal, de forma a permitir que o mesmo tenha uma 

relação harmoniosa e positiva com a sociedade civil. As decisões podem ser tomadas de 

forma correta e efetiva, e os serviços do Estado, exclusivos ou não, serão operados de forma 

eficiente”. 

 

f) Princípio da Supremacia do Interesse Público: o interesse público deve estar 

acima do privado. 
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g) Princípio da Especialidade: é concorrente a idéia de descentralização da prestação 

dos serviços públicos, com vistas a especialização da atividade a ser exercida. Normalmente 

aplicado às autarquias, porém também plausível de aplicação nos demais entes da 

Administração Pública Indireta.  

 

h) Princípio da Razoabilidade e Proporcionalidade: visa proibir os excessos e 

objetiva aferir compatibilidade entre os meios e os fins, de modo a evitar restrições 

desnecessárias ou abusivas por parte da Administração Pública, com lesão aos direitos 

fundamentais.  

 

 

2.1.5 Administração Pública Municipal   

 

A atividade da Administração Pública pode ser exercida diretamente, por meio de 

seus próprios órgãos (centralização administrativa ou Administração Direta), ou 

indiretamente, por meio de transferência de atribuições a outras pessoas, físicas ou jurídicas, 

públicas ou privadas (descentralização administrativa ou Administração Indireta). Ambas as 

formas de administração fazem parte do corpo do aparelho do Estado. A centralizada, 

diretamente pelos órgãos que compõe o Executivo e a descentralizada pelas autarquias, 

fundações, sociedades de economia mista e empresas públicas.  

 

Para melhor compreensão, é importante a seguinte diferenciação na Administração 

Indireta: 

 

a) Autarquias: entidade de Direito Público que desempenha tarefas da Administração 

Direta, porém, destacadas da administração central. Possui patrimônio próprio e poder de 

auto-administração. 

 

b) Fundações Públicas: entidade de direito público ou privado que tem por objetivo o 

desenvolvimento de atividades não lucrativas, de interesse da coletividade como educação, 

cultura, artes, pesquisas científicas.  
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c) Empresas Públicas: entidade de direito privado com capital exclusivamente 

público. Se alguma delas se voltarem para exploração de atividade econômica, sujeitam-se as 

regras do direito privado. 

 

d) Sociedades de Economia Mista: entidade de direito privado que conta com a 

participação do poder público e de particulares, na constituição do seu capital e na sua 

administração.   

 

No caso da Administração Municipal (AM), a descentralização ocorre através dos 

seguintes órgãos: 

 

a) Autarquias: Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE), Departamento 

Municipal de Habitação (DEMHAB) e Departamento Municipal de Limpeza Urbana 

(DMLU); 

b) Empresa pública: Empresa Pública de Transportes e Circulação (EPTC); 

c) Empresas de economia mista: Companhia de Processamento de Dados do 

Município de Porto Alegre (PROCEMPA) e Companhia Carris Porto-Alegrense, que explora 

o transporte coletivo na cidade.  

d) Fundação: Fundação de Assistência Social e Comunitária (FASC) órgão que 

presta diretamente um trabalho de assistência social e educativa. 

 

Pelo Decreto Municipal nº 15.639, de 23 de agosto de 2007, na seção X, dedicada 

exclusivamente às atividades da Coordenação de Transportes Administrativos (CTA), 

competindo ao órgão, à proposição de diretrizes sobre o transporte administrativo que 

utilizam veículos próprios; - a coordenação e fiscalização da frota oficial, própria, da 

Administração Centralizada (AC) e outras atividades pertinentes a unidade de trabalho.  

 

Para facilitar a compreensão, e se ter a dimensão de sua importância dentro do 

cronograma da Administração Municipal, destacamos através dos organogramas da Prefeitura 

Municipal de Porto Alegre (ANEXO A), Secretaria Municipal de Administração (SMA), 

(ANEXO B) e da própria Coordenação de Transportes Administrativos (CTA), (ANEXO G). 

No referido Decreto Municipal, registrem-se as prerrogativas do artigo 24 que determina à 

Unidade de Veículos Próprios (UVP), como a responsável pela administração da frota própria 

do município de Porto Alegre. 
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2.1.6 Relações entre a Administração Pública e os Usuários 

 

As alterações nas relações entre a Administração Pública e seus usuários são 

decorrentes em geral, da crise gerada pelo atendimento deficiente ao cidadão. Os usuários dos 

serviços públicos, além de mostrarem um nível elevado de insatisfação com a qualidade do 

atendimento, passaram a exigir, cada vez mais, a prestação de serviços de qualidade. Assim, a 

prestação de serviços tornou-se um fator bastante crítico para a Administração Pública. As 

razões para a crescente insatisfação com os serviços prestados passam, entre outros 

problemas, pela ineficiência e ineficácia no atendimento. Neste contexto, a ausência de 

conhecimento e a resistência à adoção das ferramentas necessárias para a melhoria do 

atendimento contribuem para dificultar qualquer mudança significativa nessa área. 

 

Verifica-se que a Administração Pública busca encontrar soluções para esses 

problemas trazendo o cidadão para o centro das suas atenções e preocupações. As mudanças 

em curso no setor público, que vêm sendo implementadas por inúmeros países, decorrem das 

expectativas crescentes da sociedade. Na Prefeitura Municipal de Porto Alegre, o cidadão é o 

cliente final. No transporte administrativo, o servidor é o usuário-cliente, mas a utilização 

adequada do bem público, no caso o veículo, tem que ser benéfica em termos de qualidade na 

prestação do serviço e custos adequados - frutos deste trabalho.  

 

No trabalho de José Matias-Pereira (2008, p. 241), traduz a necessidade de 

modernização na Administração Pública: 

 

“Dessa forma, parcela significativa dos problemas trazidos à Administração Pública 
passa a ser resolvida com maior facilidade, tendo como suporte as inovações 
tecnológicas que permitem a utilização de inúmeras ferramentas para melhorar o 
atendimento. Assim, a intensificação da utilização da informática, redes e softwares 
e das telecomunicações possibilita as mudanças no modelo administrativo” 

 

 

2.2 ELEMENTOS ESPECÍFICOS RELACIONADOS AOS OBJETIVOS 

 

2.2.1 Terceirização  

 

A terceirização, bastante utilizada no âmbito da iniciativa privada, aparece hoje entre 

os institutos pelos quais, a AP moderna busca a parceria com o setor privado para a realização 
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de suas atividades. Existe certo consenso entre os doutrinadores do direito do trabalho em 

definir a terceirização como a contratação, por determinada empresa, de serviços de terceiro 

para o desempenho de atividade-meio (DI PRIETO, 2006, p. 229). 

 

A locação de serviços é disciplinada pela Lei n° 8.666/93, amplamente conhecida 

como Lei das Licitações. A locação de serviços tem por objetivo determinada atividade que 

não é atribuída ao Estado como serviço público e que ele exerce apenas em caráter acessório 

ou complementar da atividade-fim, que é o serviço público. É importante caracterizar Serviço 

Público e distinguí-lo da locação de serviços por parte da Administração Pública: 

 

 Serviço Público - é toda atividade de oferecimento de utilidade ou 
comodidade material destinada à satisfação da coletividade em geral, mas fruível 
singularmente pelos administrados, que o Estado assume como pertinente a seus 
deveres e presta por si mesmo ou por quem lhe faça as vezes, sob regime de Direito 
Público. (BANDEIRA DE MELLO, 2007, p. 652) 

 
Para Hely Lopes Meirelles (2000, p. 306), serviço público é todo aquele prestado pela 

Administração Pública ou por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer 

necessidades essenciais ou secundárias da coletividade ou simples conveniência do Estado.  

 

No que se refere à locação de serviços de veículos, ela está inserida na categoria 

“serviços técnicos profissionais” – aqueles que exigem habilitação legal para sua execução. 

Esta habilitação varia desde o simples registro do profissional ou firma na repartição 

competente até o diploma de curso superior oficialmente reconhecido. O que caracteriza é ser 

privativo de pessoa habilitada. No caso, estão inclusos na categoria de serviços técnicos 

profissionais generalizados com sua contratação mediante processo licitatório, uma vez que 

há sempre a possibilidade da competição entre os que executam em igualdade de condições e 

em caráter profissional (MEIRELLES, 2000). 

 

 

2.2.2 Compras e Contratações de Serviços na Administração Pública 

 

2.2.2.1 Licitação 

 

No ordenamento jurídico do Brasil as normas definidoras do processo de compras 

governamentais estão contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. A citada lei 
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regulamenta o artigo 37 da Constituição Federal e institui normas  para licitações e contratos 

da Administração Pública. Desta forma a Constituição Federal impõe que a contratação de 

obras e serviços, locação e alienação, bem como a aquisição de materiais no âmbito dos 

Poderes da União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios, sejam ações realizadas 

mediante processo de Licitação Pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes. Segundo  José Matias-Pereira (2008) , licitação é definida como:  

 
“O procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes da 

Administração Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor proposta 
entre as oferecidas pelos vários interessados, com dois objetivos: a celebração de 
contrato ou a obtenção de melhor trabalho técnico, artístico ou científico.” 

 
 

A AM obedece aos preceitos normativos da Lei das Licitações, nº 8.666/93 para 

aquisição de bens e contratações de serviços e obras, buscando seguir os princípios legais de 

igualdade e eficiência. Registre-se que a escolha da modalidade licitatória depende dos 

valores envolvidos e do objeto a ser contratado. As modalidades definidas pela Lei nº 

8.666/93, são a seguir descritas: 

 

a) Concorrência: é adequada para contratações de grande vulto, aquisição ou 

alienação de imóveis e para aquisições internacionais. A participação é aberta para qualquer 

interessado que comprove possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital. 

 - Para compras e serviços o valor limite é acima de R$ 650.000,00 

 - Para obras e serviços de engenharia o valor limite é acima de R$ 

1.500.000,00 

 

b) Tomada de Preço: é adequada para contratações de médio vulto. A participação é 

limitada aos interessados cadastrados ou que atendam a todas as condições exigidas para 

cadastro até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a 

necessária qualificação.  

 - Para compras e serviços o valor limite é até R$ 650.000,00 

 - Para obras e serviços de engenharia o valor limite é até R$ 1.500.000,00 

 

c) Convite: é adequado para contratações de menor vulto. Nessa modalidade não 

existe edital - os fornecedores recebem a “carta-convite”. A participação é aberta para 

interessados, cadastrados ou não, escolhidos ou convidados em número mínimo de 3 (três). 

- Para compras e serviços o valor limite é até R$ 80.000,00 
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- Para obras e serviços de engenharia o valor limite é acima de R$ 150.000,00 

 

d) Concurso: é utilizado para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, 

mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vendedores. A participação é aberta 

para qualquer interessado. 

 

e) Leilão: é a forma utilizada para venda de bens imóveis inservíveis ou de produtos 

legalmente apreendidos ou penhorados. A participação é aberta para qualquer interessado, 

vence quem oferecer o maior lance.  

 

f) Pregão: o sistema de compra por meio da modalidade de pregão é regulamentado 

pelo Decreto n° 5.450 de 31 de maio de 2005. A disputa pelo fornecimento é feita por meio de 

propostas e lances em sessão pública (presencial) ou por meio eletrônico. Cabe ressaltar que 

esta modalidade passou a fazer parte das demais: concorrência, tomada de preços, convite, 

leilão, concursos e registro de preços. É orientada para aquisição de bens e serviços comuns. 

Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado. 

 

 

2.2.2.2 Sistema de Compras Governamentais por Meio Eletrônico 

 

A realização e disseminação das compras governamentais em meio eletrônico, no 

ambiente da Administração Pública, produzem efeitos benéficos no processo de contratação, 

produzindo a redução de custos, e elevando o nível de competição entre os fornecedores. O 

sistema de licitações-e3 é disponibilizado gratuitamente ao setor público para a realização de 

compras e contratações de serviços por meio da Internet. Atualmente conta com mais de 2004 

instituições compradoras, abrangendo empresas públicas ou economia mista, governos 

estaduais, governos municipais e tribunais. As principais funcionalidades do Sistema de 

Licitações entre outras, destacam-se (MATIAS-PEREIRA, 2008): 

 

- Disponibiliza opção para publicação dos editais. 

                                                 
3 Sistema de comércio eletrônico-portal do Banco do Brasil, www.licitações-e.com.br 
4 MATIAS-PEREIRA, 2008, p. 205 
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- Para realizar o “download” de edital anexo não é preciso estar cadastrado no sistema. 

- Segurança bancária. 

- Rede de agências do Banco do Brasil para cadastramento das pessoas físicas, fornecedores e 

compradores. 

- Suporte técnico. 

- Permite ao fornecedor consultar suas propostas já encaminhadas, modificá-las, substituí-las, 

ou mesmo cancelá-las, mesmo se estiver na fase de recebimento de proposta. 

- Autonomia ao pregoeiro, eliminando propostas com vícios, permitindo disputa de lances 

apenas para as propostas válidas.  

- Possibilidade de cotação unitária e por lotes. 

- Abertura do “chat” para manifestação dos licitantes apenas após a etapa de lances, 

conferindo maior agilidade e ordem no certame.  

 

 

2.2.3 Análise da Legislação Sobre Transportes Administrativos 

 

 

O serviço de transportes administrativos tem regulamentação específica, sendo que 

destacaremos um pouco da história da legislação passada até a mais recente. 

 

 

2.2.3.1 Legislação Antiga 

 

a) Decreto nº 7.673/81 – de 12/01/1981 

 

Estabeleceu normas para locação de veículos para o Município. Os contratos ou cartas 

contratos eram firmados tanto com empresas como com pessoas físicas.  A contratação era 

feita diretamente pelos órgãos/secretarias e a forma de pagamento era por hora trabalhada, 

limitado em 200 horas mensais. 

 

Esta forma de contratação começou a causar muitos problemas para a PMPA, no que 

diz respeito à forma de pagamento, por hora trabalhada, onde muitos motoristas ficavam 

esquivando-se de rodar com seus veículos já que o pagamento era feito por hora trabalhada e 

não levava em conta o quilômetro rodado. 
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Diante destes problemas, muitas vezes a PMPA via-se obrigada a rescindir alguns 

contratos firmados normalmente com pessoas físicas, surgindo dessa forma, outro problema, 

quando os motoristas entravam na justiça do trabalho solicitando direitos trabalhistas e até 

mesmo o enquadramento como servidores públicos.  

 

Muitos outros problemas estavam ocorrendo, fazendo com que a Administração 

Municipal providenciasse a criação de uma nova legislação para a regulamentação da matéria. 

 

 

b) Decreto nº 8.796/86 – de 29/09/86  

 

Regulamentou o uso de veículos oficiais e locados no âmbito de toda a Administração 

Municipal. No ano de 1987 o orçamento municipal consignou uma rubrica específica 

denominada “Transportes”, cujo controle ficou a cargo da SMA. Esta foi subdividida em 

veículos próprios e veículos locados, ficando sua responsabilidade dividida entre as duas áreas 

envolvidas. 

 

 

c) Ordem de Serviço nº 09/89.- de 09/02/1989 

 

Esta Ordem de Serviço introduziu as normas e as regras a serem observadas quando 

do uso dos veículos próprios ou locados. Ocorriam muitas irregularidades quanto à utilização 

dos veículos oficiais e locados, sendo necessária a emissão desta ordem de serviço para 

reforçar o que já estava previsto no Decreto nº 8796/86 a fim de definir novas regras para o 

uso dos veículos administrativos. 

 

 

d) Decreto 10.795/93 – de 27/10/1993 

 

Com a entrada em vigor da Lei 8.666/93, Lei de Licitações, se fez necessária uma 

regulamentação dos dispositivos daquela lei. A emissão do Decreto 10.795/93 possibilitou 

tanto a regulamentação da lei citada, como a definição de regras para a contratação de 

veículos locados no âmbito da AC. 
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e) Decreto 15.214/06 – de 19/06/2006 

 

Emitido para fazer uma consolidação da legislação referente aos transportes 

administrativos; estabelecer competências para o gerenciamento, controle e uso dos veículos 

(próprios e locados), bem como definir normas para locação, no âmbito do Poder Executivo 

Municipal, e outras providências. 

 

Muitos foram os fatores que motivaram a emissão deste decreto, os quais destacamos 

como principais: 

- Existência de vários instrumentos normatizando o mesmo assunto, dificultando a pesquisa e 

a aplicabilidade das normas. 

- Descentralização da dotação orçamentária relativa a veículos locados, passando da SMA 

para serem alocadas nas diversas Secretarias/Órgãos, no âmbito da AC. 

- Decisão do Governo Municipal de retirar a gerencia dos veículos locados da Secretaria 

Municipal da Administração para serem gerenciados pela GPO, Gabinete de Programação 

Orçamentária. 

- Alterações de competências para o gerenciamento e controle de veículos tanto locados como 

oficiais. 

- Alterações nas regras de uso dos veículos locados e oficiais no âmbito da AC. 

- Redefinição de normas para locação de veículos no âmbito da AC. 

 

 

f) Decreto nº 15.349/06 – de 10/11/2006 

 

Este decreto revoga o Decreto anterior, nº 15.214/2006 e introduz modificações na 

forma de contratação de veículos locados no âmbito da Administração Centralizada (AC), 

cujas principais mudanças foram: 

 

- Competências para assinatura de contratos; 

- Competência para ordenação de despesas; 

- Competências para realização de processo licitatório; 

- Condições para locações de veículos, relativamente aos veículos e aos preços máximos 

ofertados. 
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2.2.3.2 Legislação Atual 

 

 

a) Decreto n° 15.574/07 – de 23/05/2007 (ANEXO C) 

 

A emissão deste Decreto teve como finalidade principal a alteração, revisão da 

numeração e acréscimo de artigos do Decreto nº 15.349/06, além de consolidar a legislação 

referente a transporte administrativo, cujos principais pontos foram: 

- Competências para assinatura de contratos; 

- Competência para ordenação de despesas; 

- Condições para locações de veículos, relativamente aos veículos e aos preços máximos 

ofertados, com a extinção da tabela de preços máximos. 

- Ratifica a forma de gerenciamento dos veículos oficiais e locados. 

- Atualiza a classificação do tipo de atendimento dos veículos: de representação como 

atendimento direto ao Prefeito, Vice-Prefeito e todo o primeiro escalão. Determina que os 

veículos enquadrados nesta categoria devam ser do tipo automóvel, quatro portas, modelo 

Sedan e equipados com ar-condicionado, vidros elétricos e direção hidráulica. 

- Atualiza a classificação dos veículos enquadrados em atividades da categoria II – de 

Serviço, em atividades de transporte de servidores que exercem funções externas de caráter 

permanente; transportes de cargas leves, pesada, servidores municipais e equipes de trabalho. 

- Atualiza a classificação dos serviços na categoria III – de Serviços Essenciais, em atividades 

como: serviços de emergência e na área de saúde pública; distribuição de água; vigilância, 

sinalização gráfica e elétrica de trânsito, tanto quanto a fiscalização do transporte coletivo; 

serviço de carro fúnebre (temporariamente exercido pela iniciativa privada), coleta de lixo; 

fiscalização em geral, serviço de imprensa, defesa civil e serviço de emergência de interesse 

da coletividade porto-alegrense. 

- Ratifica as condições de utilização dos veículos próprios e contratados. 

 

 

b) Decreto n° 15.639/07 – de 23/08/2007  

 

Esta normativa detalha o Regimento Geral da Secretaria Municipal de Administração 

(SMA) no âmbito da Administração Centralizada da PMPA. Ele prescreve que a Unidade de 

Veículos Próprios da CTA deve coordenar e fiscalizar a frota própria da Administração 
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Centralizada (AC). Fica assim, na responsabilidade da CTA propor as diretrizes sobre o 

transporte administrativo que utilizem veículos próprios.   

 

2.2.4 Transporte com Veículos na Iniciativa Privada: Frota Própria ou Terceirizada? 

 

O transporte representa um elemento de custo significativo na logística das empresas 

privadas. Se a empresa trabalha com fretes, consome mais de dois terços do gasto logístico, 

ou seja, de toda a estrutura de estocagem e movimentação até a chegada do produto no cliente 

final (BALLOU, 2007, p. 113). Se o sistema de transportes é falho, a extensão de abrangência 

dos produtos fabricados fica limitada à economia local. Assim, uma administração de 

transporte eficiente, torna mais acessível o produto final ao consumidor, por poder fazê-lo 

com preços mais competitivos. Portanto, tanto na iniciativa privada, quanto na esfera pública, 

a qualidade do transporte interfere em uma oferta benéfica de produto ou serviço a sociedade.  

 

 

2.2.4.1 Escopo do Sistema de Transporte por Veículos na Área Privada 

 

O sistema de transporte doméstico refere-se a todo o conjunto de trabalho, facilidades 

e recursos que compõem a capacidade de movimentação na economia. Esta capacidade 

implica o movimento de carga e de pessoas, podendo incluir o sistema para distribuição de 

intangíveis, tais como comunicações telefônicas, energia elétrica e serviços médicos. O custo 

do serviço para quem transporta, seja ou não próprio, será a soma de todos os custos 

relevantes ao transporte em questão, seja de carga ou de pessoas. Destaquem-se os itens como 

combustíveis, mão-de-obra, manutenção, depreciação do equipamento e custos 

administrativos. Assim, mesmo na iniciativa privada, a alternativa de providenciar o próprio 

transporte, de manter frota sob a responsabilidade da empresa, ou caso haja opção pela 

contratação, visa gerar benefícios, pois espera gerar melhor desempenho operacional, maior 

disponibilidade e capacidade de transporte e menores custos.  

 

 

2.2.4.2 Opção de transporte: próprio ou terceiros 

 

Talvez o principal problema para o gerenciamento de transportes nas empresas seja 

confrontar-se com a escolha do operador que vai transportar a mercadoria ou atender 
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diretamente as pessoas. Qual a escolha correta: serviços de transportes por terceiros ou 

próprio da organização? E empresa está disposta a flexibilizar parte da capacidade financeira 

e investir em sua própria estrutura de transporte? Ou deve se comprometer com um arranjo 

contratual de curto, médio ou longo prazo? Há outros critérios além da otimização de custos?  

 

 

a) Transporte Contratado nas Empresas Privadas 

 

A empresa negocia diretamente com as prestadoras de serviços. Diferentemente da 

Administração Pública, há flexibilidade na negociação, em contrapartida ao engessamento da 

operação na área pública, em função das normas e regramentos que visam à transparência e o 

controle. São levados em consideração na avaliação, fatores como o tipo de transporte, carga, 

passageiros, pequenos ou grandes volumes. A comodicidade e o acondicionamento ao 

transportar são requisitos indispensáveis no momento da escolha. A abrangência do mercado 

também é outro aspecto a considerar. Normalmente as empresas privadas optam pela 

comparação de custos, variando a opção conforme o ramo de sua atividade. No caso de 

transporte de carga pesada, o transporte rodoviário com transportadoras aparece como uma 

alternativa bem difundida. Em caso de empresas na área de vendas e prestadoras de serviços, 

a locação de veículos é procurada para modelos automóveis e utilitários, normalmente sem 

condutores, ficando este custo com a empresa locatária. Os benefícios amplamente divulgados 

no mercado na opção por locação concentram-se no fato das frotas normalmente, serem 

novas, não ultrapassando os dois anos de fabricação. Isto evita a necessidade de imobilizar 

grandes somas para investimento em uma aquisição. Os cuidados são normalmente com o 

prazo do contrato e com a forma de manutenção neste período, responsabilidade quase que 

corriqueira a cargo do contratante. Pode-se cobrar por um preço fixo, mensal, ou por um valor 

pré-fixado, acrescido de um valor por quilometro percorrido com o devido monitoramento do 

veículo.  

 

 

b) Transporte Próprio na Empresa Privada 

 

Atualmente as empresas adquirem meios de transportes de várias maneiras: capital 

próprio com compras a vista (não é a incidência normal no mercado); o financiamento com 

estabelecimento de parcelas mensais ou, ainda, através do sistema de leasing. Independente do 



49 
 

tipo de veículo há linhas de créditos que fomentam o financiamento ou o leasing. 

Normalmente são buscados recursos nos próprios agentes financeiros habituais, que operam 

com as organizações e disponibilizam linha de crédito para esta finalidade. A Associação 

Brasileira de Leasing – ABEL5 disponibiliza todo tipo de informação e possibilidade de 

consulta a respeito das formas de leasing, facilitando a compreensão do associado e público 

interessado. Há no mercado, empresas que preferem ter a titularidade do bem incorporado ao 

seu patrimônio, que acreditam que com uma política de renovação de frota eficaz, pode 

encontrar nesta alternativa, uma forma de manter o bem sob a sua responsabilidade e 

operação.  

 

 

c) Contrato de Leasing 

 

É um contrato de arrendamento mercantil fundamentado na concepção econômica de 

que o importante para a empresa, não é a propriedade do bem e sim a sua utilização. Há dois 

tipos de leasing, financeiro e operacional. No primeiro, a arrendatária manifesta no contrato a 

opção de ficar com o bem, ao final do mesmo, pelo valor estabelecido. Na hipótese da opção 

for por sistema de leasing operacional, a empresa arrendatária não tem interesse em ficar com 

o bem ao término do prazo contratual.  

 

 

2.2.4.3 O mercado Automotivo (automóveis e utilitários) 

 

A qualidade dos veículos, seguindo os padrões mundiais existentes nos países mais 

desenvolvidos, terá novos objetivos estabelecidos pelas empresas para atender o consumidor 

exigente, com conhecimento maior e com informação imediata disponibilizada pela Internet. 

Itens como segurança veicular, hoje oferecido como opcional a ser adquirido no momento da 

compra, serão no mínimo obrigatório com a mudança dessa mentalidade. Os grandes fatores 

limitantes, contudo, neste processo, são o baixo poder aquisitivo da população, resultado da 

má distribuição de renda, e do nível de educação insuficiente (consciência da importância da 

segurança veicular).  

 

                                                 
5 http://www.leasingabel.com.br/site/default.asp - consulta em 28/05/2008 
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O Brasil é o maior mercado da América do Sul, sendo o maior potencial regional 

Desde 1997, assiste-se a um crescimento do número de montadoras instaladas, onde no Brasil 

já ultrapassam atualmente, 15. Desta forma, é de fundamental importância para a 

competitividade no país, o entendimento de suas características; sua capacidade de produção; 

o impacto sofrido pela estagnação dos mercados maduros; seus produtos e suas plataformas 

disponíveis; sua flexibilidade em atender aos requisitos legais e de mercado com a introdução 

de novas tecnologias (LEITE, 2007, p. 52). 

 

QUADRO 3 

Quem compra e como são vendidos os veículos no Brasil 

 

Produtos Alvo Importância Forma de Venda no país 

Veículos consumidor em 

geral 

bem de alto valor crédito pessoal, 

consórcio 

compra a vista 

Comerciais 

Leves 

consumidor e 

empresários 

bem de alto valor, máquina 

e equipamento para empresa 

crédito pessoal, 

consórcio, leasing, 

compra a vista 

Caminhões empresas e 

frotistas 

Máquina e equipamento da 

empresa (ativo) 

Leasing e Finame 

Fonte: Gestão de Projeto do Produto (LEITE, 2007, p. 53). 

 

 

2.2.4.4 Garantias 

 

a) Peças: há uma crença arraigada no mercado brasileiro de que as montadoras têm 

obrigação legal de manter peças em estoque por aproximadamente 10 anos. Mas, não há 

embasamento legal para este costume. Cabe, sim, aos fabricantes e importadores assegurar a 

oferta de componentes e peças de reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação 

do produto.  

 

Através da jurisprudência, o Poder Judiciário vem se pronunciando pela manutenção 

de peças pelo prazo de cinco anos para produtos duráveis e semiduráveis. No caso dos 
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automóveis, este prazo é calculado pela média da vida útil da frota brasileira, atualmente 

estimada em dez anos. Como exemplos de tempo de que montadoras geralmente oferecem às 

peças originais de reposição, citamos (LEITE, 2007, p. 251). 

 

 - 7 a 9 anos para mecânica e carroceria. 

 - 4 a 5 anos: acabamento externo (frisos, borrachas, calotas). 

 - 1 a 2 anos: acabamento interno. 

 

b) Veículos: as exigências cada vez maiores dos consumidores refletem rapidamente 

no mercado automotivo. Uma das formulações encontradas para alavancar a venda de 

veículos novos no mercado foi à ampliação do prazo de garantia. Assim, não há um limite 

estabelecido e sim padrões, que hoje giram em torno dos 3 anos, podendo até chegar a 5 anos. 

Cada fabricante pode estabelecer o seu prazo de garantia, uma vez que este quesito tornou-se 

um atrativo a mais no momento da aquisição, aquecendo a competitividade. 

 

 

2.2.5 Pesquisa de Campo 

 

 

2.2.5.1 Introdução Teórica 

 

Para a fundamentação deste trabalho, foi desenvolvida pesquisa específica, tipo 

analítica-exploratória-empírica, através da coleta de dados (questionários formatados), 

entrevistas com chefias de nível intermediário nas organizações visitadas e de nível gerencial 

na PMPA, tanto quanto entrevistas não formatadas, onde as pessoas envolvidas ficaram 

liberadas de qualquer roteiro pré-definido e fizeram suas exposições sobre a temática 

proposta.  

 

Na obra “Pesquisa Qualitativa em Estudos Organizacionais – Paradigmas, Estratégias 

e Métodos”, organizada pelos professores Christiane Godoi, Rodrigo Bandeira-de-Mello e 

Anielson Barbosa da Silva6 (GODOI-DE MELLO-DA SILVA, p.125),  

                                                 
6 Cristiane Kleinübing Godoi e Rodrigo Bandeira-de-Mello são professores de Mestrado em Administração e 
Doutorado em Turismo na Universidade do Vale do Itajaí (SC). 
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“Denomina-se estudo de caso avaliativo quando a preocupação é gerar dados e 
informações obtidos de forma cuidadosa, empírica e sistemática, como o objetivo de 
apreciar o mérito e julgar os resultados e a efetividade de um programa. Este tipo de estudo 
de caso pode ser entendido como uma pesquisa aplicada que informa determinados tipos de 
ação, fornece indicadores para o processo de tomada de decisão e aplica o conhecimento 
obtido para resolver  problemas humanos e sociais”. 

 

 

A busca de dados seja em fontes secudárias (relatórios, banco de dados), como 

resultado de entrevistas (questionários-informações gerenciais), permite dizer que há um 

método descritivo e avaliativo simultâneo, ou seja, ao final haverá por parte dos autores, a 

interpretação de todas as informações recolhidas para a formalização de alternativas 

conclusivas. Sendo uma pesquisa empírica, há o desejo dos pesquisadores em retratar a 

situação atual em relação a células do transporte administrativo na PMPA. 

 

Para estudar temas como o transporte administrativo, mesmo com a dificuldade de 

literatura específica, buscam-se trabalhos no mercado automotivo que ressaltem a 

significância de buscar indicadores externos através de pesquisa com clientes, a fim de obter o 

grau de satisfação dos usuários, no caso, os próprios servidores internos, aqui elevados à 

condição de clientes. Outra alternativa de mensuração é o estudo dos agendamentos não 

atendidos sobre o montante das solicitações. No caso deste dado, espera-se ter atendido 

através de entrevista com os gestores do transporte administrativo da CTA-UVP. 

 

A escolha do método visa responder o problema da investigação. A opção do método 

“Análise de Conteúdo” é porque esta forma de pesquisa é adequada para o tratamento de 

dados que visam identificar o que está sendo feito a respeito de determinado tema, no caso, 

visando ter uma noção da prestação do serviço de transportes administrativos. Acredita-se que 

referente à quantidade de consultas com questionário específico, o número de retorno com 

respostas não deva ser inferior a 20 servidores para que a amostragem seja considerada dentro 

de parâmetros, ou em termos de percentual, não podendo ser inferior a 20% do montante de 

usuários convidados a participar da pesquisa. 

 
De posse do resultado da visitação a empresas privadas deverá ser estabelecido na 

medida do possível, dentro de critérios iguais, comparativos que permitam conclusões que 

                                                                                                                                                         
Anielson Barbosa da Silva é professor do Mestrado em Administração na Universidade Potiguar (UnP) e 
membro da Sociedade de Estudos e Pesquisa Qualitativa (SE&PQ). 
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auxiliem ao final, indicar um caminho consistente para facilitar a escolha quanto a melhor 

opção de transporte: próprio? Locado? Há outra alternativa? 

 

 

2.2.6 Teoria dos Custos 

 

Quando nos deparamos com uma situação de dispêndio de recursos na produção de 

bens e serviços, nos colocamos frente a uma situação de dúvida, se teremos um “custo” ou 

uma “despesa”, já que é grande a dificuldade de distinguirmos um do outro.  

 

Existem muitas definições de diversos autores sobre assunto, das quais destacaremos 

algumas, como segue: 

 

Segundo o mestre Elizeu Martins, “custo é um gasto relativo ao bem ou serviço 

utilizado na produção de outros bens e serviços”.  Acrescenta, ainda, que “o custo é também 

um gasto, só que reconhecido com tal, isto é, como custo, no momento da utilização dos 

fatores de produção (bens e serviços) para a fabricação de um produto ou execução de um 

serviço”.7 

 

Já Nilson Holanda, conceitua “de um ponto de vista econômico, podendo conceituar 

como custo todo e qualquer sacrifício feito para produzir determinado bem, desde que seja 

possível atribuir um valor monetário a esse sacrifício”.8  

 

Nelson Gouveia entende que as “despesas de uma companhia são os gastos 

desembolsados ou previstos pela mesma, necessários ao desenvolvimento de suas 

operações”.9 

 

George Sebastião Guerra Leone procura fazer uma distinção entre custo e despesa. 

Desta forma, define custo com “o consumo de um fator de produção, medido em termos 

monetários para a obtenção de um produto, de um serviço ou de uma atividade que poderá ou 

não gerar renda”. Na mesma linha, entende que “despesa é o gasto aplicado na realização de 

                                                 
7 Elizeu Martins, ob. Cit. P. 26 
8 Nilson Holanda, Planejamento e Projetos (Rio de Janeiro, APEC/MEC, 1975, p. 225 
9 Nelson Gouveia, Contabilidade (São Paulo, McGraw-Hill do Brasil, 1976), p. 14. 
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uma atividade que vai gerar renda efetivamente ou que poderá gerar um renda teórica, ou seja 

é o componente negativo da renda de determinado período”.10  

 

2.2.6.1 Classificação dos Custos 

 

Existem diversas classificações atribuídas aos custos e que são estudadas na literatura 

existente sobre o assunto, porém daremos ênfase para alguns delas que julgamos mais 

importantes para contexto da PMPA e para o tema do trabalho em tela. 

 

A classificação dos custos tem por finalidade o fornecimento de informações para a 

determinação do montante mais realístico do custo do objeto a ser analisado, bem como para 

o controle dos custos dos centros de responsabilidade, visando principalmente o cálculo mais 

realístico do custo do objeto para a verificação da rentabilidade e da eficiência das várias 

atividades de organização. 

 

 

a) Custos Diretos - Podemos afirmar que o custo direto é aquele que se consegue 

identificar naturalmente vinculado ao objeto do custeio. 

 

 

De acordo com o mestre Viceconti (1998), custos diretos são aqueles que podem ser 

apropriados diretamente aos produtos fabricados, porque há uma medida objetiva de seu 

consumo nesta fabricação, ou podem ser imediatamente apropriados a um só produto ou a um 

só serviço. 

 

O custo direto não necessita de utilização de critérios de rateio. São os custos 

apropriados aos produtos conforme o consumo. Exemplos clássicos de custos diretos são a 

matéria-prima empregada para a consecução do produto, mão de obra direta, fornecimento de 

energia elétrica as fábricas, depreciação de equipamento quando este é utilizado diretamente 

no processo produtivo de um bem ou serviço. 

 

                                                 
10 George Sebastião Guerra Leone, Custos Planejamento, Implantação e controle (São Paulo, Atlas 2008), p.54 
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b) Custos Indiretos - São aqueles que dependem de cálculos, rateios ou estimativas 

para serem apropriados em diferentes produtos ou serviços, portanto, são os custos que só são 

apropriados indiretamente aos produtos. O parâmetro utilizado para as estimativas é chamado 

de base ou critério de rateio. 

 

Assim, quando um item de custo necessita de parâmetro para ser identificado e 

debitado ao produto ou objeto, então estamos diante de custo indireto. Quando os custos são 

debitados indiretamente utilizando-se de taxas de rateio e critérios de alocação. 

 

Dessa forma podemos chamar de custos indiretos quando no momento do rateio 

necessitamos de critérios de rateio para a sua alocação ao produto ou objeto em questão. 

 

c) Custos Estimados - Os custos estimados são aqueles predeterminados e servem 

para resolver os problemas de controle e planejamento e são utilizados quando os parâmetros 

para a sua definição exata não estão disponíveis.  Dessa forma o responsável pela tarefa de 

elaboração do custo deverá fazer uma estimativa dos custos, contando com as relações e 

indicadores a sua disposição. 

 

d) Custo Padrão - Os Custos-Padrão são aqueles predeterminados, porém estes são 

diferentes dos custos estimados já que são calculados com base nos parâmetros operacionais.  

Os custos-padrão são aplicados principalmente em operações repetitivas, quando os 

parâmetros e indicadores físicos estão perfeitamente definidos e ocorre variabilidade mínima.  

 

e) Custos históricos - São os custos registrados contabilmente, ou seja, os custos 

realmente incorridos. São objetivos porque não sofrem nenhuma influência de julgamentos 

subjetivos.  

 

f) Custos Fixos e Variáveis - Na análise da variabilidade dos custos tem-se por base 

os parâmetros como volume, pontos de referência, medidas físicas, unidades quantitativas.  

Podemos constatar que todo o custo dentro de uma organização, atividade ou um processo 

depende uma base de volume (parâmetro), sendo que em alguns casos já existem parâmetros 

tradicionais que definem seu comportamento. 
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g) Custos Fixos - São os custos que não variam durante o processo de produção ou 

serviço, ou seja, basta à estrutura estar montada e o incremento de maior produção ou 

atividade não altera seu valor, ou seja, é todo aquele que serve para manter a estrutura 

produtiva independente da quantidade que venha a ser fabricada dentro do limite da 

capacidade instalada.  

Exemplos: São o custo do aluguel e a depreciação. Assim, tomando como base o 

exemplo citado, tanto faz a fábrica produzir “1” como “10” toneladas de produto – os custos 

fixos permanecerão os mesmos.  

 

h) Custos Variáveis - Este é um custo proporcional ao aumento da atividade ou 

produção, ou seja, quanto mais atividades ou produções houver, maior será o custo. Da 

mesma forma podemos dizer que o custo variável ocorre toda vez que a atividade ou produção 

é realizada e seu valor é sempre proporcional às quantidades apresentadas. 

 

São exemplos desse comportamento os custos da matéria-prima (quanto mais se 

produz, maior a necessidade, portanto, maior o custo) e da energia elétrica (quanto mais se 

produz, maior o uso de máquinas e equipamentos elétricos, conseqüentemente, maiores o 

consumo e o custo).  

 

i) Custos Relevantes - Quando temos que fazer a comparação de custos entre 

alternativas diferentes para escolher uma dentre elas, estamos diante de uma situação de 

custos relevantes. Neste caso temos que ter o cuidado porque pode ocorrer que alguns dos 

custos associados a uma alternativa podem não ser relevantes para a decisão a ser 

considerada.  Assim, o tomador de decisão tem que se munir de instrumentos que o ajudem a 

identificar os custos relevantes e eliminar, no seu processo de escolha, os custos considerados 

irrelevantes. 

 

 

2.2.6.2 Parametrização dos Custos 

 

Dentro das organizações existem comportamentos definidos em relação aos 

parâmetros operacionais relacionados. Como os custos são decorrentes das atividades e até 

mesmo, pelo volume destas atividades, estes volumes de atividades são medidos por 

parâmetros quantitativos, físicos, denominados de parâmetros operacionais. 
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Independente das atividades desenvolvidas na organização, sejam elas atividades-fim 

ou atividades-meio, é necessário para sua realização o consumo de fatores de produção 

(indústria) ou de funcionamento (quando da prestação de serviços). Estes fatores de produção, 

não são nada mais, nada menos, que os custos necessários na atividade realizada. 

Assim, George Sebastião Guerra Leone define “parâmetro é a unidade de medida que 

representa a atividade de um segmento qualquer dento da empresa”.11 

 

Podemos exemplificar, no caso da PMPA, a quantidade de combustível gasta por um 

veículo em um mês, na atividade de transporte de pessoas. Outro exemplo é a quilometragem 

percorrida pelos veículos. 

 

O parâmetro, além se servir para o cálculo do custo de um determinado produto ou 

atividade, servirá como ferramenta orientadora para que o corpo diretivo da organização possa 

fazer o acompanhamento das metas previamente estabelecidas e diagnosticar o resultado.  

 

Resumo da classificação de gastos12      Diretos-matéria-prima 
          mão-de-obra direta 
    Quanto aos produtos 
         Indiretos-energia elétrica, aluguel, 
         Seguros, depreciação, combustíveis 
  Custos 
 
 
    Quanto ao volume fixos-seguro, depreciação, mão-de-obra 
                                                 de produção                        indireta, taxas, impostos..etc 
 
       variáveis-matéria-prima, mão-de-obra 
       direta, energia elétrica, mat. auxiliares, 
       combustíveis, etc. 
        
Gastos 
 
  Despesas  Administrativas 
     Vendas 
     Financeiras 
 
  Investimentos 
         

                                                 
11 George Sebastião Guerra Leone, Custos Planejamento, Implantação e controle (São Paulo, Atlas 2008), p.110 
 
12 Evandir Megliorini – Custos Análise e Gestão (São Paulo, Pearson – Prentice Hall, 2006, p. 14) 
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2.2.6.3 Terminologia em Custos 

 

As diversas áreas de atuação das empresas e organizações possuem terminologias 

próprias para denominar os custos, fazendo com que ocorra a sua utilização de forma 

equivocada. Assim o que se percebe é que não existe uma padronização universal quanto ao 

uso da palavra custo: 

 

No meio empresarial, a maioria deles entende por “custo” como tudo que é gasto ou 

consumido nas atividades desenvolvidas nas suas empresas. Eles não fazem uma perfeita 

distinção entre os diversos itens de custos existentes nas suas empresas, ou seja, o que é custo 

de capital, custos financeiros, custo de máquinas e equipamentos, custos com publicidade, 

custos com pessoal, custo de indenização etc. 

 

Já para os economistas, estes têm uma visão própria de custos, pois para eles o ponto 

principal é o custo de oportunidade, que é em síntese, o rendimento alternativo de 

determinada aplicação de capital; 

 

Para os Administradores financeiros é mais importante dar ênfase aos custos de 

financiamento, custo de capital, custo de manutenção e etc. 

 

Existem diversos conceitos e terminologias que são utilizados por autores e nas 

organizações, estes oriundos da Contabilidade Geral, da Contabilidade de Custos e da 

Legislação sobre o assunto, tais como: 

 

a) Desembolsos - São definidos como desembolsos de dinheiro do caixa ou da conta 

corrente das organizações, os quais são entregues a terceiros para pagamento de pequenas 

compras que são efetuadas à vista ou para o pagamento de uma obrigação assumida 

anteriormente. 

Exemplos:  

 

- Desembolsos antecipados: compras de materiais de escritório à vista, em abril, para 

gasto ou consumo no mês de julho; 

- Desembolsos no momento dos gastos: aquisição de peças para consertos de um 

veículo, as quais serão utilizadas imediatamente pelos mecânicos da organização; 
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- Desembolsos após a ocorrência dos gastos: pagamento da retífica de um motor que 

foi realizado no mês de março, mas foi paga somente no mês de maio. 

 

b) Gastos -É o consumo genérico de bens e serviços, isto quer dizer, a utilização dos 

fatores de produção ou de prestação de serviços. Os gastos ocorrem a toda hora, durante as 

atividades da organização, quer ela seja industrial, comercial ou de prestação de serviços. 

 

Temos que ter o cuidado para não confundir gastos com desembolsos. Quando 

falamos em desembolsos, estamos nos referindo ao dinheiro utilizado no pagamento ou 

aquisição de bens ou serviços, ao passo que gastos se referem aos fatores (bens e serviços) 

consumidos, os quais foram obtidos através dos desembolsos. 

 

c) Custos de produção de bens ou custos de produção - São todos os gastos relativos 

aos bens e serviços, utilizados ou consumidos durante o processo produtivo, ou de 

transformação de outros bens. Assim, estes gastos são classificados para efeitos contábeis 

como custo de produção. 

 

Exemplos:  

- matérias-primas; 

- mão-de-obra utilizada diretamente no processo de produção; 

- materiais de embalagens; 

- energia elétrica;  

 

 

d) Custos de prestação de serviços ou de serviços prestados - Estes custos 

compreendem todos os gastos relativos aos bens e serviços (recursos humanos e materiais) 

utilizados na prestação de serviços.  Estes gastos também são classificados na contabilidade 

como custos. 

 

Exemplos:  

- veículos utilizados no transporte de servidores; 

- combustível utilizado nos veículos;  

- seguro obrigatório dos veículos; 

- IPVA; 
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- remuneração de encargos sociais dos motoristas; 

- remuneração dos servidores das áreas de apoio e das chefias dos motoristas. 

 

Como já acontece nas empresas do ramo industrial, mesmo nas organizações publicas 

ou de prestação de serviços, podemos classificar os gastos em três grandes grupos, tais como: 

- materiais; 

- mão-de-obra; 

- outros custos da prestação de serviços. 

 

 

e) Despesas - São os gastos relativos aos bens e serviços consumidos no processo de 

geração das receitas e na manutenção das atividades da organização. As despesas estão 

diretamente ou indiretamente associadas à realização das receitas.  Em resumo podemos dizer 

que as empresas do ramo comercial têm despesas para gerar receitas, enquanto que as do 

ramo industrial têm despesas para as receitas e custos para as atividades de produção. Já as 

empresas ou organizações prestadoras de serviços têm despesas para gerar receitas e custos 

para a prestação de serviços. 

 

 

f) Custos de aquisição de imobilizado - São os gastos incorridos na aquisição de bens 

ou ativos que serão utilizados nas atividades da organização ou empresa, tais como imóveis, 

ferramentas, veículos, mobiliário em geral. 

 

g) Custos da utilização do ativo imobilizado – depreciação - Os bens adquiridos 

pelas empresas ou organizações são classificados pela contabilidade como bens pertencentes 

ao Ativo Imobilizado, do Ativo Permanente e do Balanço Patrimonial. 

 

Ocorre que estes bens foram adquiridos com a finalidade de serem utilizados pelas 

empresas ou organizações, nos seus processos de produção, comércio e de prestação de 

serviços, sendo que no momento que estes começam a ser utilizados, inicia-se um processo de 

desgastes e a conseqüente perda gradativa de sua vida útil. A partir deste momento, a 

Contabilidade, com base em dados de uso atual e futuro começa a calcular e contabilizar este 

desgaste, o que se chama depreciação. 
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Depreciação é o registro contábil do valor atribuído como desgaste dos bens 

adquiridos pela empresa ou organização e colocados à disposição e uso no processo de 

produção, comércio e prestação de serviços. A contabilidade deverá apropriar os custos de 

acordo o com o prazo definido como vida útil do bem adquirido. 

 

Por exemplo, foi adquirido um veículo por R$ 30.000,00, a ser utilizado pelo período 

de 05 anos ou 60 meses. Neste caso o valor de R$ 30.000,00 deverá ser dividido por 60 

parcelas, resultando em R$ 500,00 que será apropriado como desgaste do veículo ao 

mês(depreciação). 

 

Da mesma forma esta apropriação deverá ocorrer com os demais equipamentos, 

mobiliário, equipamentos de informática e outros.  

 

 

2.2.6.4. Departamentalização 

 

Segundo Viceconti (1998), a “Departamentalização consiste em dividir a fábrica em 

segmentos, chamados Departamentos, aos quais são debitados todos os custos de produção 

neles incorridos”. 

 

Já pela visão de Eliseu Martins (1998) define departamento como “sendo a unidade 

mínima administrativa constituída, na maioria dos casos, por homens e máquinas 

desenvolvendo atividades homogêneas. Deve haver sempre um responsável pelo 

departamento”. 

 

No nosso caso específico, iremos abortar os custos decorrentes das atividades de 

transportes administrativos que estão sob a responsabilidade de dois setores da Administração 

Centralizada (AC), quais sejam: Unidade de Veículos Próprios (UVP), da Coordenação de 

Transportes Administrativos (CTA), da Secretaria Municipal de Administração (SMA) e da 

Unidade de Veículo Locados (UVL), da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF). 
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3. CASO PRÁTICO 

 

 

3.1 ÓRGÃO ESTUDADO 

 

Este trabalho tem a finalidade de estudar uma das principais atividades da SMA, 

PMPA, que são os transportes administrativos, ou seja, o transporte realizado por veículos de 

pequeno porte (automóveis e utilitários). O principal órgão responsável por esta atividade é a 

CTA, que através da UVP, administra grande parte dos veículos leves e utilitários de 

propriedade do município que são utilizados nas atividades de transportes de servidores, 

pessoas da comunidade, devidamente autorizadas e mercadorias. Esta Unidade está localizada 

na Rua Marcílio Dias, 1390, bairro Menino Deus, Porto Alegre. 

 

Além da UVP, temos a UVL, vinculada à Secretaria Municipal da Fazenda (SMF), 

que é a responsável pela administração e controle das atividades de transportes realizadas com 

a utilização de veículos locados. Esta Unidade conta com a parceria dos diversos órgãos, 

usuários, no controle e fiscalização das atividades de transportes prestadas pelas empresas 

locadoras. A localização desta Unidade é na Rua Siqueira Campos, 1300, 6º Andar, bairro 

Centro, Porto Alegre. 

 

 

3.2 SITUAÇÃO INICIAL 

 

 

O atual quadro dos transportes administrativos da AC é de dificuldades de 

gerenciamento e de incertezas, que estão relacionadas desde o sucateamento e alto custo da 

frota oficial, instalações inadequadas, ferramental ultrapassado no que ser refere a veículos 

oficiais. Já, relativamente aos veículos locados, os problemas são basicamente a demora dos 

processos de licitação e contratação de novas empresas, além de problemas de gerenciamento 

e controle usuais. 

 

A frota de veículos oficiais, além de estar sucateada, é insuficiente para o 

atendimento às demandas dos diversos órgãos usuários, ficando dessa forma, a dúvida dos 
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membros do governo municipal: Qual é a decisão mais adequada para momento: a melhoria 

das condições dos veículos com a substituição dos atuais veículos por outros mais novos? A 

ampliação da frota atual? Ou, fomentar o uso de veículos locados? 

 

A quantidade atual de veículos oficiais administrada pela UVP é de 56 viaturas, 

porém circulam, mensalmente por aquele órgão, uma média aproximada de 200 veículos, que 

são atendidos nas áreas de oficina, lavagem, abastecimento e controle da documentação. 

 

Já, relativamente aos veículos locados, a UVL, lotada na SMF, administra atualmente, 

uma frota em torno de 230 veículos13, sendo 70 automóveis, 56 veículos utilitários (Kombi) e 

104 de outros tipos, como caminhões pick-ups e etc. 

 

 

3.3 ANÁLISE DA SITUAÇÃO 
 

No decorrer do trabalho ficarão demonstrados os resultados das pesquisas realizadas 

em campo com os diversos órgãos e usuários da PMPA, bem como junto a outras entidades de 

natureza privada que utilizam veículos nas suas atividades de transportes administrativos. 

 

Da mesma forma estarão presentes as variáveis que compõem os custos, 

relativamente às frotas própria e locada, fazendo uma análise comparativa entre as duas 

modalidades (frota própria  x frota locada). 

 

Para a determinação e cálculo dos custos da frota locada e oficial, os gastos foram 

divididos em dois grandes tipos, ou seja, diretos como sendo aqueles que estão diretamente 

ligados à atividade principal que é o transporte de pessoas e/ou objetos e os gastos indiretos, 

decorrentes de áreas de sustentação e apoio à atividade principal. 

 

3.3.1 Análise da Pesquisa 

 

No caso presente, a pesquisa foi estruturada para compreender, através de uma 

padronização, a opinião dos entrevistados quanto à qualidade da prestação de serviços no 

transporte administrativo do município. 

                                                 
13 Fonte: Sistema Gerenciamento da Frota 
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A primeira questão a ser esclarecida foi no sentido de verificar se a pesquisa a ser 

aplicada atenderia ao objeto do estudo, no propósito de sua utilização prática para a conclusão 

do projeto. Decidiu-se, então, por elaborar um questionário denominado “Pesquisa interna 

sobre utilização de veículos para transportes administrativos na PMPA” (ANEXO D). A 

pesquisa foi aplicada em nível interno na AC, sendo encaminhada aos diversos usuários 

representativos dos veículos administrativos, próprios e locados. 

 

Este tipo de entrevista, por ser de caráter interno, foi encaminhada por e-mail a 22 

usuários de veículos próprios e 50 de carros locados, que possui a maior frota, objetivando, 

dessa forma, conhecer o grau de satisfação com o atendimento recebido, tipo de utilização, 

dificuldades, e também espaço aberto para serem tecidas observações que o entrevistado 

julgasse conveniente. Saliente-se o fato de muitos utilizarem os dois tipos de transportes.  

 

Esta dimensão atende a uma das prerrogativas do trabalho, focada em um dos seus 

objetivos, qual seja: – debater a forma de atendimento aos usuários-clientes, diagnosticando o 

nível de satisfação dos mesmos com a prestação de serviço da frota administrativa, oficial e 

locada. 

 

Desta análise, resultarão elementos que auxiliem na formatação de uma proposta que 

atenda às necessidades das demandas existentes. 

 

 

3.3.1.2 Dados da Pesquisa 

 

A primeira pergunta direcionada foi “Você utiliza os serviços de transportes 

administrativos nas suas atividades diárias?” Este questionamento endereçado aos servidores 

teve um retorno de 33,33%, ou seja, 24 servidores (do total de 72) retornaram o 

preenchimento da pesquisa e neste primeiro item, todos afirmaram utilizar viaturas 

administrativas em suas atividades cotidianas. Assim, todos os dados tabulados e análises 

decorrerão desta amostragem. 

 

Partindo desta premissa e com estes dados coletados, foram realizadas a tabulação e 

análise dos mesmos por questionamentos. 
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Questionamento 1 – Você utiliza os serviços de transportes administrativos nas suas 

atividades diárias? 

 

Tabela 3.1 

Utilização de Veículos 

 

Tipo de Frota Enviados Retornados 

Veículos Oficiais  22 10 

Veículos Locados 50 14 

 

 

Questionamento 2 – Qual o tipo de veículo você utiliza com mais freqüência em suas 

atividades diárias? 

 

Tabela 3.2 

Freqüência de uso dos veículos 

 

Tipo de Frota  Enviados Retornado

s 

% 

Amostragem 

Veículos Oficiais  22 10 45,5 

Veículos Locados 50 14 28,0 

Total 72 24 33,3 

 

 

Constatou-se que o percentual de retorno por parte dos servidores consultados, ficou 

em 45,5 % referente aos veículos oficiais e 28% referentes aos veículos locados, resultando 

uma média na ordem de 33% está dentro dos parâmetros aceitáveis. 

 

 

Questionamento 2 – Como você classifica as condições de uso dos veículos oficiais 

(automóvel, kombi e caminoneta) utilizados nas atividades de transportes administrativos na 

PMPA? 

 

 



66 
 

Tabela 3.3 

Condições de uso dos veículos oficiais e locados 

Tipo de Veículo  Ótimo Bom  Regular Ruim Não Opinou Total 

OFICIAL Quantidade 0 03,0 08 06 07 24 

 % 0 12,5 33,33 25 29,17 100 

LOCADO Quantidade 03 19 0 01 01 24 

 % 12,5 79,18 0 4,16 4,16 100 

 

Embora o baixo índice de retorno das reposta ao questionário, foi importante o 

resultado obtido, pois se pôde perceber a opinião dos usuários sobre as condições dos veículos 

administrativos. O destaque está por conta do bom índice dos veículos contratados, com 

91,68% de aprovação (bom e ótimo). Neste caso, é interessante ressaltar que a pergunta 

restringe-se às condições de uso, estando inclusos neste quesito fatores como estado geral do 

veículo quanto à apresentação, limpeza e conforto. Já no que concerne à utilização de frota 

própria, apenas 12,5% consideram boas suas condições de uso. O índice máximo de 

aprovação desta modalidade de transporte administrativo ficou com os 33,33%, que indicaram 

o sistema próprio como regular. 

 

Cabe apontar no decorrer da abordagem, as causas desta rejeição, levando em conta 

na análise, que o beneficio maior tem que ser a boa prestação de serviço extensivo a 

coletividade. 

 

Para melhor visualização do contexto, principalmente no tocante ao transporte oficial, 

será apresentado a seguir, quadro demonstrativo da idade média da frota própria, gerenciada e 

operacionalizada pela UVP-CTA. Atualmente a idade média da frota atinge 11 anos e seis 

meses de uso. 

Tabela 3.4 

Idade média da frota oficial gerenciada pela CTA/UVP 

Ano do Veículo Quantidade (f) Peso (x) Fx Freqüência (%) 

2007 2 0 0 3,57 % 

2006 2 1 2 3,57 % 

2005 1 2 2 1,78 % 

    Continua... 
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...Continuação     

Ano do Veículo Quantidade (f) Peso (x) Fx Freqüência (%) 

2004 0 3 0 0 

2003 0 4 0 0 

2002 1 5 5 1,78 % 

2001 0 6 0 0 

2000 4 7 28 7,14 % 

1999 0 8 0 0 

1998 2 9 18 3,57 % 

1997 0 10 0 0 

1996 5 11 66 8,94 % 

1995 8 12 96 14,28 % 

1994 20 13 260 35,71 % 

1993 0 14 0 0 

1992 5 15 75 8,94 % 

1991 6 16 96 10,72 % 

Total 56 - x - 648 100 % 

Fonte  de Dados: Equipe de Controle Operacional da CTA/UVP – Maio/2007 

 

Diante do quadro apresentado, pode-se constatar o sucateamento da frota de veículos 

oficiais, onde a média apresentada foi de 11,5 anos, ao passo que a média dos veículos 

locados gira em tonos dos 5 anos. Isto explica os percentuais da pesquisa anterior, tabela 3.3, 

onde a maioria dos usuários considera os veículos locados em melhores condições que os 

oficiais. 

Questionamento 3:- Com relação aos itens “conforto para o usuário”, qual a sua 

opinião relativamente à importância dos itens ar condicionado, ar quente, vidro elétrico, 

direção hidráulica e modelo quatro portas, constarem nos veículos utilizados no transporte 

administrativo da PMPA? 

Tabela 3.5 

Itens que facilitam o conforto dos usuários na visão dos usuários-clientes 

Itens  Muito Importante Importante Indiferente Total 

Ar Condicionado Quantidade 08 07 09 24 

 % de import 33,33 29,12 37,55 100 

     Continua... 
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...Continuação 

Itens  Muito Importante Importante Indiferente Total 

Ar Quente Quantidade 04 06 14 24 

 % de import 16,67 25,0 58,33 100 

Vidro Elétrico Quantidade 01 09 14 24 

 % de import 4,17 37,5 58,33 100 

Dir. Hidraúlica Quantidade 03 06 15 24 

 % de import 12,5 25,0 62,5 100 

Veículo 4 portas Quantidade 10 12 2 24 

 % de import 41,67 50,0 8,33 100 

Fonte: Questionários de pesquisa aos usuários  

 

 

Dos servidores consultados, 24 responderam o questionário, onde ficou constatado 

que a maioria não considera os quesitos relacionados ao conforto tão significativos. Mesmo 

assim, dentre os fatores apontados, destaque para os itens ar condicionado com 33,33% e 

veículos com quatro portas perfazendo 41,67%. 

 

O critério utilizado para diagnosticar se o item é ou não passível de ser indicado como 

importante na futura compra de um veículo, no caso de frota própria, ou de ser destacado em 

uma terceirização foi o somatório das opções “muito importante” e “importante”.  

 

Desta forma, a avaliação tem que ser destacada quando este montante for igual ou 

superior a 60%. Assim, os itens ar condicionado, com 62,45%, e veículo com 4 portas, tem a 

preferência de 91,6%, resultado que espelha uma tendência do usuário-cliente na busca do 

conforto no seu trabalho. 
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Questionamento 4 - Além do veículo do Prefeito e do Vice, cite pelo menos mais 05 

atividades que você considera indispensável à utilização somente de veículos oficiais: 

 

Tabela 3.6 

Resumo das atividades indicadas pelos  usuários-clientes 

 

Atividade citadas pelos usuários Quantidade  Percentual 

 A – Locomoção de servidores e secretários 09 28,13% 

B – Transporte de Materiais  03 9,37 % 

C – Serviços Essenciais 12 37,5% 

D – Atividades de Fiscalização 05 15,63% 

E – Eventos 03 9,37 % 

Total 32 100 % 

Fonte: Questionários de entrevista enviados aos servidores 

 

Registre-se que neste questionamento, muitos servidores simplesmente não 

destacaram sequer uma atividade que julgassem adequadas. Outra observação é no sentido de 

que se trata exclusivamente de consulta para avaliação de atendimento com veículos próprios. 

Desta forma, valorizou-se exatamente o que foi escrito, sendo cada frase uma indicação de 

atividade por parte dos consultados. O agrupamento foi decorrente da opção que se teve para 

chegar as 05 atividades, como a seguir está demonstrado: 

 

a) Locomoção de servidores e secretários 

- Secretários e autoridades 

- Transporte de numerários a bancos 

- Transporte de servidores à noite e de madrugada 

- Secretariado 

- Transporte dos titulares das secretarias 

- Transporte de Secretários, a trabalho 

- Transporte de servidores 

- Utilização pelos secretários 

- Utilização para atividades dos secretários 
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b) – Transportes de materiais  

- Para entregas semanais do material nos postos de Serviço de Atenção ao Turista 

(SAT). 

- Busca e entrega de materiais de volume 

- Buscar o Diário Oficial do Município de Porto Alegre - DOPA 

 

c) Serviços essenciais 

- Atendimento médico 

- Serviços de água, esgoto e iluminação 

- Levantamento de lâmpadas queimadas 

- Centros Administrativos Regionais -CARs 

- Conselho Tutelar 

- Destinação ao auxílio da população carente através do Conselho Tutelar, Secretaria 

Municipal da Saúde e Fundação Assistencial Social e Comunitária. 

- Serviços de Emergências (ambulâncias) 

- Defesa Civil 

- Transporte Escolar (portadores de doenças) 

- Segurança 

- Prestação de serviço direto ao  público. 

 

d) Atividades de fiscalização 

- Fiscalização 

- Atividades de vistoria em que precisa-se de identificação tanto dos servidores, como 

da viatura. 

- SMIC (fiscalização ambulantes, comércio e industrias) 

- Notificação 

- Enterro do Pobre (atualmente prestado diretamente por funerárias) 

 

e) Eventos 

- Eventos da Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

- Visitas à comunidade 

- Gabinete de Imprensa 
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Este questionamento foi importante, porque embora as respostas tenham sido muito 

variadas, consegue-se perceber uma indicação para que tipos de atividades são mais 

importantes a utilização de veículos oficiais, destacando-se as atividades de: 

 

- Fiscalização, 

- Defesa civil; 

- Serviços essenciais; 

- Serviços assistenciais (enterro do pobre); 

- Transportes de autoridades.,  

 

O diagnóstico demonstra que a utilização de veículos próprios, devidamente 

identificados: cor branca, logotipia própria da PMPA, facilita o exercício de atividades onde o 

poder público municipal tenha que estar visível, tanto quanto o fator segurança, física do 

servidor e do próprio bem municipal. 

 

 

Questionamento 5 – Quanto ao agendamento e utilização do veículo, foi perguntado e 

solicitado justificativa para o que segue: 

 

a) Você sempre consegue agendar o veículo quando necessita. 

b) Normalmente tem sua demanda atendida no dia seguinte. 

c) Tem dificuldade de conseguir um veículo para atendimento da demanda. 

d) Geralmente não consegue agendar o veículo dentro da mesma semana. 

 

Tabela 3.7 

Pesquisa sobre agendamento de veículos 

 

Perguntas Oficiais Percentual Locados Percentual 

a -  Sempre consegue agendar 01 4,76% 07 33,33% 

b – Atendimento no dia seguinte 03 14,28% 01 4,76% 

c – Tem dificuldade de agendar 04 19,05% 02 9,53% 

d – Geralmente não consegue  02 9,53% 01 4,76% 

Total 10 47,62% 11 52,38% 

Fonte: Questionários de entrevistas enviados aos servidores 
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Neste questionamento se obteve dez respostas relativas a veículos oficiais e onze 

respostas relativas a veículos locados, onde ficou constatado como destaque, uma dificuldade 

para agendamento entre os usuários de veículos oficiais, com 19,5% e maior facilidade de 

agendamento entre os usuários de veículos locados.  

 

 

3.3.1.3 Visitação a Empresas 

 

A visitação em empresas privadas visou buscar subsídios diretamente no mercado 

sobre as alternativas que melhor atendem às demandas de transportes administrativos. Foram 

visitadas duas empresas, uma do ramo de vendas de ferramentas, máquinas, equipamentos, 

motores; e outra do ramo de produção e venda de geradores. A escolha destas empresas 

ocorreu devido ao tamanho da suas frotas de transportes administrativos. 

 

Por resguardo do sigilo empresarial os nomes das empresas estão aqui simbolizados 

por Empresa “A” e Empresa “B”. Ambas mantêm frota própria, em função de argumentações 

dos entrevistados quanto aos comparativos de custos, sendo que a empresa “A” está 

realizando novos estudos para avaliação de custos. 

 

Durante as entrevistas realizadas com os responsáveis pelas áreas de transportes 

foram coletadas algumas informações importantes, as quais estão descritas na tabela abaixo. 

 

Tabela 3.8 

Resumo das visitas realizadas 

Itens Empresa A Empresa B 

Quantidade de Veículos 369 461 

Custo quilômetro x por litro de combustível R$ 0,25 não forneceu 

Média de quilômetros por litro de combustível 12 a 14 km/litro não forneceu 

Sistema de Abastecimento cartão convênio cartão convênio 

Sistema de Manutenção cartão convênio cartão convênio 

Política de renovação de frota não definida a cada 2 anos 

Sistema de compra leasing Leasing 

Seguros contra terceiro Total 
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Na empresa “A” o entrevistado salientou que no ano de 2007, já foi realizado um 

estudo comparativo entre as opções de manter a frota própria ou optar pela utilização de 

veículos locados, momento em que houve a decisão da Diretoria, em conformidade com os 

custos da época, que seria ainda vantajoso manter frota própria tendo em vista a vantagem de 

incorporar o bem ao patrimônio da empresa e gerar recursos próprios, na hora da substituição. 

Na época foi constatado que a opção por locação de veículos resultaria em um custo maior de 

aproximadamente R$ 100,00 por veículo, mensalmente, sem contar com a perda da posse do 

bem.  

 

Nas duas empresas foi ressaltada a importância da utilização de ferramentas 

gerenciais modernas, e a utilização de investimento em softwares adequados que facilitam a 

tomada de decisão por parte dos gestores. 

 

A empresa “B” também optou por frota própria em função do comparativo de custos. 

Com a definição da política de renovação de frota a cada dois anos, sendo ainda, que os carros 

usados conseguem ter um bom valor de venda na troca, já que são efetuadas negociações com 

as empresas revendedoras dos veículos novos.  

 

Nas duas empresas no momento da compra, são chamadas apenas concessionárias, 

sendo que a empresa “A” tem uma preocupação maior com a padronização em função das 

facilidades no momento da manutenção. Quando da negociação de compra dos veículos já é 

definido um contrato de manutenção por um prazo não inferior a dois anos, e um valor médio 

por carro, em função da troca de peças orientadas pelo manual de manutenção da empresa 

fornecedora do veículo. Já a empresa “B” utiliza, no momento da venda, o maior percentual 

ofertado sobre o valor de mercado de veículos que está sendo negociado em função da tabela 

FIPE .14 

 

 

3.3.1.4 Entrevistas com Gerentes na Administração Centralizada da PMPA. 

 

Neste segmento, procurou-se valorizar o conhecimento dos entrevistados a fim de 

explorar as experiências no ramo do transporte administrativo municipal. Muitos destes tem 

                                                 
14 Fundação de Instituto de Pesquisas Econômicas criada em 1973 para apoiar o Departamento de Economia da 
Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da USP. 
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conhecimento das duas áreas, oficial e locada, tanto a nível geral, como a nível gerencial com 

seus controles e parâmetros. Desta forma, entende-se que as duas formas de prestação de 

serviços estarão igualmente representadas. 

 

Foi perguntado aos dois gestores do transporte administrativo oficial controlado pela 

Coordenação de Transportes Administrativos/Unidade de Veículos Próprios. Ambos 

ressaltaram que a razão do esgotamento, ou não atendimento de agendamentos de veículos 

está centrada na demanda elevada, onde o aumento da mesma não ocorre na contrapartida da 

aquisição de veículos. Há, portanto, uma defasagem. Atualmente a CTA/UVP conta 35 

veículos/motoristas por dia, insuficiente para atender solicitações de veículos chamados fixos, 

tanto quanto ao calendário de eventos do município.  

 

Conforme o Anuário Estatístico da PMPA – 1997/2007, (ANEXO E), constata-se 

uma defasagem de 15 veículos, ou seja, ao longo dos anos, ocorreram alienações em função 

do estado precário, antieconômico dos veículos, já que não houve a correspondente 

substituição. 

 

Também foi ressaltada a falta de uma política para o transporte administrativo, o que 

acarretam custos desnecessários para a Administração Pública Municipal, pois não há 

definições de como e quando se utilizar um ou outro modelo. Neste contexto da inexistência 

de uma política, está inserida a renovação da frota, onde além de não haver um planejamento 

prévio, adequado, não há uma padronização dos veículos, ou até mesmo a sua adequação ao 

tipo de prestação de serviço que é utilizada. 

 

Por outro lado, foi abordado que os recursos para aquisição de viaturas nem sempre 

são alocados, ocorrendo freqüentes contingenciamentos nos valores projetados no orçamento 

para renovação da frota, ou até mesmo o seu direcionamento para outras atividades de 

interesse da Administração. Também, neste segmento ficou manifestada a necessidade de 

definição do tipo de veículos a ser utilizado para cada atividade, ou seja, veículo oficial e 

locado. 

 

Há um entendimento das chefias de que em atividades de representatividade do 

município como fiscalizações, Guarda Municipal, Defesa Civil, Conselho Tutelar e Gabinete 

do Prefeito sejam usados os veículos oficiais, devidamente identificados. Nos demais casos, 
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até pela facilidade de resolução de problemas, a conveniência seria por frota locada, que a 

princípio têm um custo inferior. Ficou salientado que o total de agendamentos atendidos 

mensalmente chega a três mil solicitações, dentre as quais 10% não são atendidas pela 

defasagem de veículos e ou motoristas.  

 

Quanto ao gerenciamento da Frota no sentido das negativas de 
atendimento, a mesma se dá, sem dúvidas, pela demanda por veículos/motoristas ser 
maior do que a oferta. Atualmente a CTA conta, em média, no turno da manhã com 
35 motoristas/veículos, número insuficiente para atender aos agendamentos 
chamados fixos e ao calendário de eventos do município (Campanhas de vacinação, 
carnaval, OP, Acampamento Farroupilha, Calendário Cultural, etc.) (Chefia da 
Unidade de Veículos Próprios). 

 

 

3.3.2 Análise de Custos 

 

Neste item analisaremos os custos médios mensais por veículo e o custo médio do 

quilômetro rodado, tanto para veículos locados quanto para veículos oficiais. Os dados foram 

obtidos através da consulta aos relatórios do Sistema de Gerenciamento da Frota Locada - 

Procempa, de Relatórios Gerenciais emitidos pela Unidade de Veículos Próprios, da Tabela 

de vencimentos dos servidores, pesquisa de preços de veículos e insumos no mercado e 

consulta a “sites” diversos na Internet. 

 

 

3.3.2.1 Custos com Veículos Locados 

 

Serão analisados os custos diretos decorrentes diretamente dos valores pagos pela 

locação de veículos às empresas prestadoras de serviços, e os custos indiretos, relacionados às 

atividades de gerência e apoio que não estão diretamente ligados à atividade principal, que é a 

prestação de serviços pelos locadores. 

 

 

a) Custos Diretos 

 

Com relação aos custos diretos, foram abordados os diversos aspectos dos custos 

envolvidos diretamente com a locação dos veículos. Foram consideradas as médias de horas, 

de quilômetros rodados, bem como a média de valores pagos por veículo. 
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Os dados foram levantados considerando-se os valores pagos no período de janeiro a 

dezembro de 2007 para os veículos do tipo automóvel, do tipo utilitários (Kombi), e do tipo 

automóvel de representação, foram considerados os valores verificados no último processo 

licitatório ocorrido no início de 2008, cujos contratos iniciaram-se no mês de abril de 2008. 

 

- Veículos do tipo Automóvel: foram calculados os gastos com a contratação de veículos 

utilizados no transportes de servidor e demais materiais utilizados na administração 

municipal. Para este cálculo foram considerados os valores mensais pagos e as médias de 

horas trabalhadas e km rodados no ano de 2007. 

 

 

Tabela 3.9 

Gastos com veículos do tipo Automóvel 

 

Mês 

Média 

de horas 

pagas 

Média 

de Kms 

pagos 

Total de 

Veículos 

Total 

Mensal 

Pago 

Custo 

Médio 

da Hora 

Custo 

Médio 

do Km 

Valor 

Médio 

por 

Veículo 

Janeiro 165 1616 102 200.147,92 11,87 1,21 1.962,23 

Fevereiro 171 1936 102 191.421,05 10,97 0,97 1.876,68 

Março 179 4057 102 235.013,54 12,87 0,57 2.304,05 

Abril 183 3637 95 222.204,08 12,78 0,64 2.304,99 

Maio 184 2823 93 214.357,82 12,53 0,82 2.304,92 

Junho 158 2649 103 210.707,94 12,95 0,77 2.045,71 

Julho 182 2649 102 233.402,26 12,57 0,86 2.288,26 

Agosto 183 3854 99 225.538,77 12,45 0,59 2.278,17 

Setembro 174 2594 101 244.738,00 13,93 0,93 2.423,15 

Outubro 174 1576 93 225.949,01 13,96 1,54 2.429,56 

Novembro 177 1923 93 224.509,67 13,64 1,26 2.414,08 

Dezembro 166 2420 91 216.961,00 14,36 0,99 2.384,19 

T o t a l 2096 31734 1176 2.644.951,06   27.049,99 

Média  175 2789 98 220.412,59 12,96 0,93 2.254,99 

Fonte: Relatórios Gerenciais do Sistema de Gerenciamento da Frota - Procempa 
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Os veículos do tipo Automóvel de Representação: são os utilizados no transporte dos 

titulares das secretarias e demais órgãos do segundo escalão do governo municipal.  

 

Os parâmetros considerados para o cálculo foram os valores pagos nos meses de abril 

e maio do corrente ano, já que este tipo de veículo começou a ser contratado em abril. 

 

 

Tabela 3.10 

Gastos com veículos do tipo Automóvel de Representação 

 

Mês 

Média 

de 

horas 

pagas 

Média 

de Kms 

pagos 

Total de 

Veículos 

Total 

Mensal 

Pago 

Custo 

Médio 

da Hora 

Custo 

Médio 

do Km 

Valor 

Médio 

por 

Veículo 

Abril 200 2000 10 25.050,00 12,53 1,25 2.505,00 

Maio 200 2000 10 25.050,00 12,53 1,25 2.505,00 

T o t a l 400 4.000,00 20 50.100,00   5.010,00 

Média 

Mensal 
200 2000 10 2.505,00 12,53 1,25 2.505,00 

Fonte: Fonte: Relatórios Gerenciais do Sistema de Gerenciamento da Frota - Procempa 

 

 

- Veículos do tipo Utilitário (Kombi): são os gastos com transportes de servidores e outros 

passageiros e materiais diversos utilizando-se os veículos do tipo Kombi locadas, para os 

quais foram considerados para cálculo os mesmos critérios dos veículos do tipo Automóvel, 

ou seja, foram tomadas as médias de horas trabalhadas e dos quilômetros rodados, bem como 

a média de valores pagos por veículo. 
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Tabela 3.11 

Gastos com veículos do tipo Utilitário (Kombi) 

 

Mês 

Média 

de horas 

pagas 

Média 

de Kms 

pagos 

Total de 

Veículos 

Total 

Mensal 

Pago 

Custo 

Médio 

da Hora 

Custo 

Médio 

do Km 

Valor 

Médio 

por 

Veículo 

Janeiro 175 1874 43 122.480,01 16,28 1,52 2.848,37 

Fevereiro 145 3257 43 121.469,98 19,48 0,87 2.824,88 

Março 164 1335 42 123.628,51 17,95 2,20 2.943,54 

Abril 168 2597 41 119.898,11 17,41 1,13 2.924,34 

Maio 186 3669 38 107.668,86 15,23 0,77 2.833,39 

Junho 164 1427 41 95.483,67 14,20 1,63 2.328,87 

Julho 170 2584 41 129.767,16 18,62 1,22 3.165,05 

Agosto 183 3854 41 112.847,54 15.04 0,71 2.752,38 

Setembro 163 3647 41 129.805,30 19,42 0,87 3.165,98 

Outubro 180 2469 55 101.833,80 10,29 0,75 1.851,52 

Novembro 170 1267 57 155.145,97 16,01 2,15 2.721,86 

Dezembro 169 2543 51 182.403,24 21,16 1,41 3.576,53 

T o t a l  2037 30523 534 1.502.432,15   33.936,73 

Média 

Mensal 
170 2544 45 125.202,68 16,76 1,25 2.828,06 

Fonte: Relatórios gerenciais do Sistema de Gerenciamento da Frota - Procempa 

 

 

Relativamente aos custos diretos foram observados os seguintes valores, de acordo 

com o tipo de veículo: 

- Veículo tipo automóvel teve uma média de R$ 0,93 o quilômetro rodado e R$ 

2.254,99, mensais por veículo locado. 

- Veículo tipo automóvel de representação obteve os valores de R$ 1,25 o quilômetro 

rodado e R$ 2.505,00, mensais por veículo. 

- Veículo tipo utilitário (Kombi), os valores médios foram de R$ 1,25, o quilômetro 

rodado e de R$ 2.828,06, mensais. 
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b) Custos Indiretos com Veículos Locados 

 

Relativamente aos custos indiretos, foram abordados os gastos que não estão 

diretamente relacionados às atividades de prestação de serviços dos veículos, ou seja, no uso 

dos veículos em si, mas que interferem no custo total do serviço. Estes gastos se referem às 

seguintes atividades: 

 

- Elaboração de processos licitatórios para contratação de empresas; 

- Gerenciamento, controle, apoio; 

- Formalização publicação de contratos; 

- Elaboração de relatório de pagamento 

--Serviços de processamento de dados; 

- Instalações, material de expediente e etc. 

 

 

Os gastos com pessoal da Unidade de Controle de Veículos Locados, órgão da 

Secretaria Municipal da Fazenda (SMF) foram calculados tomando como base o montante 

percebido mensalmente por servidor ou estagiário, para o qual foram utilizados como 

parâmetro, além da tabela de vencimentos, o estatuto do servidor, o plano de cargos e 

vencimentos, e outras legislações pertinentes. Foi levado em consideração, ainda, o total de 

servidores envolvidos, diretamente nas atividades de coordenação, controle e elaboração da 

folha de pagamentos dos contratos em vigor na Administração Centralizada (AC), como 

segue: 

 

- 02 Assistentes Administrativos com vencimento básico, regime de 40 horas, 

Gratificação de Atividade Tributária, GRF; 

- 01 Assistente Administrativo (Auxiliar Técnico) com vencimento básico, regime 40 

horas, FG 3, Gratificação de Atividade Tributária e GRF; 

- 01 Assistente Administrativo (Chefe de Unidade) com vencimento básico, regime 

40 horas, FG 6, Gratificação de Atividade Tributária e GRF; 

- 01 Servidor Nível Superior, com vencimento básico, regime 40 (RDE), FG 5, 

gratificação de Atividade Tributária e GRF; 

- 02 Estagiários de nível médio em turno de 04 horas diárias. 
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Tabela 3.12 

Gastos com pessoal (Unidade de Controle de Veículos Locados-SMF) 

 

Cargos dos 

Servidores 

Remuneração 

Média 

Encargos 

Sociais 

13º 

Salário 

1/3 de férias 

Constituição 

Federal 

Total 

Mensal 

Total 

Anual 

Assistente 

Adm. sem FG  

-  (2) 

4.600,00 1.012,00 383,33 127,78 6.123,11 73.477,33 

Assistente 

Adm. com 

FG 3 – (1) 

2.600,00 572,00 216,67 72,22 3.460,89 41.530,67 

Chefe de 

Unidade 

com FG 6 

3.000,00 660,00 250,00 83,33 3.993,33 47.920,00 

Assessor  

nível  

Superior 

5.000,00 1.100,00 416,67 138,89 6.655,56 79.866,67 

Estagiário 

Meio turno 

(2) 

800,00    800,00 9.600,00 

T o t a l      21.032,89 252.394,67 

Fonte: Unidade de Veículos Locados, Plano de cargos, Tabela de vencimentos. 

 

 

c)- Outros Gastos Indiretos - Estimados 

 

São os gastos decorrentes da estrutura necessária para a contratação, controle, 

gerenciamento e demais atividades necessárias à administração da frota locada.  

 

Para a composição dos gastos foram estimados valores para instalações, despesas 

administrativas, processamento de dados, material de expediente e outras despesas diversas. 
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Tabela 3.13 

Outros custos indiretos – Estimados 

Itens 
Total 

Mensal 

Total 

Anual 

Instalações 

(salas, mobiliário, equipamentos) 
1.500,00 18.000,00 

Despesas Administrativas (energia elétrica, telefone 100,00 1.200,00 

Serviço de Processamento de Dados 10.000,00 120.000,00 

Material de expediente 100,00 1.200,00 

Outras despesas (licitações, publicações) 200,00 2.400,00 

T o t a l  11.900,00 142.800,00 

Fonte: Procempa, Imobiliárias, Setores de Controle de materiais da PMPA. 

 

 

- Total custos indiretos – veículos locados: o total de custos indiretos com veículos locados 

são decorrentes do somatório dos gastos com pessoal envolvidos lotados na Unidade de 

Veículos Locados da Secretaria Municipal da Fazenda, apurados para os tipos de veículos 

estudados. 

 

Tabela 3.14 

Total custos indiretos – veículos locados 

 

Tipo de custo 
Total 

Mensal 

Total 

Anual 

Custos indiretos com pessoal 21.032,89 252.394,67 

Outros custos indiretos - Estimados 
11.900,00 142.800,00 

T o t a l  
32.932,89 395.194,67 

 

 

- Custos indiretos proporcionalizados aos tipos de veículos locados: são custos indiretos 

totais, proporcionalizados diretamente às quantidades médias de cada tipo de veículos 

estudados. 
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Tabela 3.15 

Custos indiretos proporcionalizados aos tipos de veículos locados 

 

Tipos de 

Veículos 

Quantidade 

média anual 

Custo anual 

total 

Custo Médio 

Mensal 

Proporcional 

Custo 

Proporcional 

Anual 

Percentual 

Automóvel 98  13.675,72 164.106,26 41,5 

Automóvel de 

Representação 
10  1.694,86 16.948,59 4,2 

Utilitário 

(Kombi) 
45  6.279,58 75.354,92 19,1 

Outros 83  11.582,33 138.987,95 35,2 

T o t a l  236 395.194,67 33.332,22 395.194,67 100,0 

 

 

- Total custos médios indiretos proporcionais p/veículo e p/km rodado (Automóvel, automóvel 

de representação e Utilitário/Kombi: os custos indiretos proporcionais representam os valores 

apurados como gasto mensal por veículo, custo da hora e do quilômetro rodado, de acordo 

com tipo de veículo analisado (automóvel, automóvel de representação e utilitário/Kombi). 

 

Tabela 3.16 

Total custos médios indiretos proporcionais p/veículo e p/km rodado (Automóvel, Automóvel 

de representação e Utilitário/Kombi 

 

Tipo de  

veículo 

Média 

de 

horas 

pagas 

Média 

de 

Kms 

pagos 

Total de 

Veículos 

Total 

Mensal 

Pago 

Custo 

Médio 

da 

Hora 

Custo 

Médio 

p/ Km 

Custo 

Médio 

mensal 

p/Veículo 

Automóvel 175 2789 98 13.841,35 0,81 0,05 141,24 

Automóvel de 

Representação 
200 2000 10 1.694,86 0,85 0,08 169,49 

Utilitário 

(Kombi) 
170 2544 45 6.355,72 0,83 0,06 141,24 
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Os custos indiretos foram com veículos locados foram proporcionalizados às 

quantidades de veículos de cada tipo, ou seja, de uma frota média de 236 veículos observada 

em 2007, fizemos uma proporção dos custos pela quantidade de veículos já que os custos 

indiretos foram calculados para toda a frota de veículos locados. 

 

Assim a proporcionalização ocorre na ordem de 98 veículos do tipo automóvel com 

um custo indireto médio de R$ 0,81 a hora, R$ 0,05 o quilômetro rodado e R$ 141,24 por 

veículo; 10 veículos do tipo automóvel de representação com um custo de R$ 0,85 a hora, R$ 

0,08 o quilômetro rodado e R$ 169,49 por veículo; veículo do tipo utilitário (Kombi), R$ 0,83 

a hora, R$ 0,06 o quilômetro rodado e R$ 141,24 por veículo. 

 

 

- Custos médios totais veículos locados: os custos médios totais com veículos locados são o 

resultado do somatório dos gastos diretos e indiretos apurados para os tipos de veículos 

estudados, (automóvel, automóvel de representação e utilitário/Kombi), considerados os 

gastos mensal médio por veículo e custo da hora e do quilômetro rodado. 

 

 

Tabela 3.17 

Custos médios totais veículos locados 

 

Tipo de 

veículo 

Quantidade de 

veículos 

Custo médio 

da hora 

Custo médio do 

Km rodado 

Custo médio mensal 

por veículo 

Automóvel 98 13,77 0,98 2.395,41 

Automóvel de 

Representação 
10 13,38 1,33 2.674,49 

Utilitário 

(Kombi) 
45 17,59 1,33 2.969,30 

 

 

O total dos custos apurados para os serviços prestados por veículos locados, é o 

somatório dos custos diretos mais os custo indiretos obteve os seguintes valores, de acordo 

com o tipo de veículo. 
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Veículo tipo automóvel teve uma média R$ 13,77 por hora, de R$ 1,33 o quilômetro 

rodado e R$ 2.395,41, mensais por veículo locado. 

- Veículo tipo automóvel de representação obteve os valores de R$ 13,38 por hora, 

R$ 1,33 o quilômetro rodado e R$ 2.674,49, mensais por veículo. 

- Veículo tipo utilitário (Kombi), os valores médios foram de R$ 17,59 por hora, R$ 

1,33, o quilômetro rodado e de R$ 2.969,30, mensais por veículo. 

 

 

3.3.2.2 Custos com Veículos Próprios 

 

Destacaremos os custos envolvendo direta e indiretamente as atividades de 

transportes administrativos, bem como os custos de outras áreas de suporte da Unidade de 

Veículos Próprios, tomando como base o exercício de 2007 (ANEXO F). 

 

 

a) Custos Diretos com veículos próprios: são os custos relacionados diretamente com as 

atividades com transportes dos usuários bem como de materiais dos diversos órgãos da 

Administração Municipal e são compostos dos gastos com motoristas, combustível e custo de 

aquisição dos veículos (depreciação). 

 

 

- Gastos com motoristas: para a apuração dos gastos com motoristas foi utilizada a média de 

remuneração do cargo, que foi calculada tomando como base duas situações simuladas, as 

chamamos de motorista classe “A”, que consiste no cálculo da remuneração da classe inicial 

de motorista, padrão 4, letra ‘A” da tabela de vencimentos, acrescidos de 50% relativo ao 

Regime Especial de Tempo Integral, Gratificação de motorista de 25% mais 54 horas extras. 

 

Para o cálculo da remuneração do motorista classe “B” foram considerados os 

vencimentos do padrão 4, letra “B” da tabela de vencimentos, acrescidos de 50% relativos ao 

Regime Especial de Tempo Integral, 20% sobre os vencimentos básicos relativo a 4 avanços 

trienais de 5% cada, Gratificação Adicional de 15% relativa a tempo de serviço e Gratificação 

de Motorista de 25%, mais 54 horas extras. 
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Tabela 3.18 

Gastos com motoristas 

 

Classe de motorista 
Remuneração 

mensal 

Encargos 

gerais 

Total de 

gastos 

mensais 

Média 

de Kms 

Rodados 

Custo 

p/Km 

rodado 

Motorista “A” Classe 

Inicial 
1.269,20 492,78 1.761,98 2500 0,70 

Motorista “B” com 15 

anos de serviço 
1.759,98 653,45 2.413,43 2500 0,97 

Médias    2.087,70 2500 0,84 

Fonte: Relatórios da Unidade de Veículos Próprios, tabela de vencimentos, plano de cargos 

dos servidores, estatuto dos servidores. 

 

- Gastos com combustíveis: para o cálculo dos gastos médios mensais com combustíveis 

foram consideradas as médias mensais de quilômetros rodados pelos 54 veículos da Frota de 

Coordenação de Transportes Administrativos no ano de 2007, os valores médios dos preços 

dos combustíveis (gasolina), a média de quilômetros rodados por litro de combustível pelos 

veículos, considerando-se o tipo de veículo. 

 

Tabela 3.19 

Gastos com combustíveis 

 

Tipo de Veículo 

Média 

mensal de 

Kms 

Rodados 

Média de 

Kms por 

litro de 

combustível 

Consumo 

médio de 

combustível 

(litros) 

Preço 

médio litro 

combustível 

Gasto 

mensal 

médio 

p/veículo 

Custo 

médio 

Km 

rodado 

Automóvel 1162 10 116 2,50 290,00 0,25 

Automóvel de 

representação  
1162 10 2.443 2,50 290,00 0,25 

Utilitário 

(Kombi) 
1162 8 2.087,70 2,50 290,00 0,31 

Fonte: Relatórios gerenciais da UVP, Sindicato dos Revend. de Combust/RS. 
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- Gastos com aquisição de veículos (depreciação): os gastos com aquisição de veículos foram 

calculados tomando como base a aquisição de veículo, conforme o tipo, sendo levado em 

conta o valor do veículo novo, a média de vida útil do veículo, o valor de depreciação no 

período de 10 anos e média mensal de quilômetros.  

 

Para o cálculo do valor médio da depreciação foi considerado, além do valor do 

veículo zero quilômetro, diminuindo-se valor atual de mercado do veículo com 10 anos uso, 

de acordo com as tabelas FIPE, site MOLICAR e pesquisa de preços no mercado de 

automóveis usados. 

 

Tabela 3.20 

Gastos com aquisição de veículos (depreciação) 

 

Tipo de 

Veículo 

Valor 

médio de 

aquisição 

do veículo 

Média 

de 

vida 

útil 

(anos) 

Valor médio 

de 

depreciação 

(R$) 

Média 

mensal 

de Kms 

rodados 

Custo médio 

mensal 

depreciação 

(R$) 

Custo da 

depreciação 

p/km rodado 

Automóvel 30.000,00 10 18.000,00 1160 150,00 0,13 

Automóvel de 

representação  
38.000,00 10 22.800,00 1160 190,00 0,16 

Utilitário 

(Kombi) 
45.000,00 10 27.000,00 1160 225,00 0,19 

Fonte: Relatórios Gerenciais da Unidade de Veículos Próprios, Tabela FIPE, Molicar, site 

VW do Brasil, GM do Brasil, Fiat do Brasil, Ford do Brasil. 

 

 

- Total de custos diretos dos veículos próprios: para a apuração dos custos diretos com 

transportes utilizando-se veículos próprios, foi considerado o somatório dos valores apurados 

com gastos com motorista, combustível, e gastos com aquisição de veículo (depreciação). 
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Tabela 3.21 

Total dos custos diretos médios veículos próprios 

 

Tipo de Veículo Total custos diretos médios 

 Custo mensal médio por veículos Custo médio do km rodado 

Automóvel 2.527,70 1,42 

Automóvel de representação  2.567,70 1,46 

Utilitário (Kombi) 2.675,20 1,55 

 

Os valores médios apurados como custos diretos para veículos próprios foram 

calculados levando-se em conta os salários dos motoristas, gastos com combustíveis e gastos 

custo de aquisição dos veículos, para os quais foram obtidos os seguintes valores: 

 

- Veículo tipo automóvel 1,42 o quilômetro rodado e R$ 2.527,70, mensais por 

veículo 

- Veículo tipo automóvel de representação obtivemos os valores, R$ 1,46 o 

quilômetro rodado e R$ 2.567,70, mensais por veículo. 

- Veículo tipo utilitário (Kombi), os valores médios foram de R$ 1,55, o quilômetro 

rodado e de R$ 2.675,20, mensais por veículo. 

 

Salientamos que não foram calculados os valores por hora, já que para estes veículos 

não há um pagamento por hora trabalhada como ocorre nos veículos locados.  Portanto a 

análise de confrontação de custos irá ocorrer tomando-se por base somente os valores do 

quilômetro rodado e o valor mensal pago. 

 

 

b) Custos indiretos com veículos próprios: 

 

Para a composição dos custos indiretos foram levantados os gastos com itens que não 

estão diretamente ligados à atividade principal de transportes de servidores e/ou coisas. Os 

gastos estudados estão relacionados à manutenção dos veículos, seguros, materiais diversos, 

servidores das áreas administrativas, de apoio e de oficina. 
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- Outros gastos indiretos com veículos próprios: são os gastos efetuados com seguros, peças e 

assessórios, pneus, câmeras, serviços de terceiros, lubrificantes e outros materiais e foram 

calculados considerando-se as quantidades de veículo, a média mensal total de quilômetros 

percorridos pelos veículos, os gastos ocorridos no ano de 2007 e a média mensal por item. 

 

Tabela 3.22 

Outros gastos indiretos com veículos próprios 

 

Itens de 

Gastos 

Quantidade 

de veículos 

Média 

mensal de 

Kms p/54 

veículos 

Total de 

gastos 

anuais (R$) 

Média 

mensal de 

gastos 

(R$) 

Custo 

médio 

mensal 

p/veículo 

(R$) 

Custo 

p/Km 

rodado 

Seguros 54 62000 4.609,61 384,13 7,11 0,01 

Peças e 

assessórios  
54 62000 22.942,09 1.911,84 35,40 0,03 

Pneus e 

câmeras 
54 62000 9.680,41 806,70 14,94 0,01 

Serviços de 

Terciros 
54 62000 21.310,77 1775,90 32,89 0,03 

Lubrficantes 54 62000 2.743,00 228,58 4,23 
0,00 

 

Materiais 

diversos 
54 62000 29.029,64 2.419,14 44,80 0,04 

Total - - 90.315,52 7.526,29 139,38 0,12 

Fonte: Relatórios gerenciais de Unidade de Veículos Próprios 

 

 

- Gastos com mão de obra indireta: são os gastos apurados com o pessoal da área 

administrativa, composta de 8 servidores, área de oficina, composta de 17 servidores e demais 

áreas de apoio (recepção, limpeza, almoxarifado, etc), composta de 16 servidores. 
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Para os cálculos dos gastos com mão de obras indireta, foi considerado o total de 

gastos com pessoal durante o ano de 2007, que foi de R$ 2.651.193,64, o qual foi 

proporcionalizado diretamente à quantidade servidores de cada área apurando-se uma média 

anual de gastos por servidor de R$ 31.667,37 e uma média mensal por servidor de R$ 

2.638,94. Foi considerada uma média de 2000 quilômetros como parâmetro para o calculo do 

custo do quilômetro rodado. 

 

Tabela 3.23 

Gastos com mão de obra indireta (Pessoal da Administração, apoio e oficina) 

 

Área 

Total da 

Remuneração 

mensal 

Total de 

encargos 

gerais 

Total de 

gastos 

mensais 

Gasto 

médio 

mensal 

p/veículo 

Média 

de Kms 

rodados 

Custo 

p/Km 

rodado 

Administrativa  

(08 servidores) 
21.111,58 4.644,55 25.766,13 476,97 2000 0,24 

Apoio e serviços 

Gerais  

(16 servidores) 

44.862,12 9.869,67 54.731,78 1.013,55 2000 0,51 

Oficina  

(17 servidores) 
42.223,17 9.289,10 51.512,26 953,93 2000 0,48 

Média - - - 814,82 2000- 0,41 

Fonte: Relatórios gerenciais da Unidade de Veículos Próprios 

 

 

- Total dos custos indiretos com veículos próprios: para a totalização dos custos indiretos com 

os serviços utilizando-se veículos próprios, foram considerados os totais apurados como 

outros gastos com veículos próprios e gastos com mão de obra indireta (pessoal 

administrativo, de apoio e oficina)  
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Tabela 3.24 

Total de custos indiretos com veículos próprios 

Tipos de 

veículos 

Gastos médios c/mão obra 

indireta (Administrativos, 

apoio e oficina) 

Outros gastos médios 

c/veículos 

(manutenção) 

Total dos custos 

médios indiretos 

 
Média 

p/veículo 

Custo 

p/Km 

rodado 

Média 

p/veículo 

Custo 

p/km 

rodado 

Total 

p/veículo 

Total 

p/Km 

rodado 

Automóvel 814,82 0,41 139,38 0,12 954,19 0,53 

Automóvel de 

representação 
814,82 0,41 139,38 0,12 954,19 0,53 

Utilitário 

(Kombi) 
814,82 0,41 139,38 0,12 954,19 0,53 

 

 

O total de custos indiretos com veículo próprios é a apuração do somatório dos gastos 

com manutenção, peças, seguros, mão de obra indireta (área administrativa, de apoio e de 

oficina) por veículo, que totalizou R$ 954,19. Como não foi possível ratear os custos por tipos 

de veículos consideramos os valores para todos os tipos de veículos, ficando então em: 

- Para os veículos tipo automóvel, veículo tipo automóvel de representação e veículo 

tipo utilitário (Kombi), o quilômetro rodado ficou em R$ 0,53. 

 

Os valores dos custos ficaram iguais para todos os tipos de veículos, tendo em vista 

de que não foi possível determinar o quanto de tempos cada servidor dispensa para dar 

suporte para cada veículo. É importante salientar que não existe na Unidade de Veículos 

Próprios uma apropriação de custos por tipo de veículos. 

 

- Total dos custos dos veículos próprios: a totalização dos custos com veículos próprios é a 

soma dos totais apurados com custos médios diretos e custos médios indiretos, considerados 

os valores do custo mensal médio por veículo e o custo médio do km rodado. 
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Tabela 3.25 

Total dos custos médios veículos próprios 

 

Tipo de Veículo Total dos custos 

 Custo mensal médio por veículos Custo médio do km rodado 

Automóvel 3.841,99 1,95 

Automóvel de representação  3.521,89 1,99 

Utilitário (Kombi) 3.629,39 2,08 

 

 

O total dos custos apurados para os serviços prestados por veículos próprios, é o 

somatório dos custos diretos mais os custo indiretos obteve os seguintes valores, de acordo 

com o tipo de veículo. 

 

- Veículo tipo automóvel teve uma média por hora, de R$ 1,95 o quilômetro rodado e 

R$ 3.841,99, mensais por veículo. 

 

- Veículo tipo automóvel de representação obtivemos os valores de R$ 1,99 por 

quilômetro rodado e R$ 3.521,89, mensais por veículo. 

 

- Veículo tipo utilitário (Kombi), os valores médios foram de R$ 2,08 por quilômetro 

rodado e de R$ 3.629,39, mensais por veículo. 

 

 

3.3.3 Comparação Entre os Custos Médios: Veículos próprios x Veículos locados 

 

 

Traçaremos um comparativo entre os valores dos custos médios apurados para os 

serviços utilizando-se veículos próprios e os veículos locados. 
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Tabela 3.26 

Comparativo Frota oficial  x  Frota locada 

 

Custo médio Km rodado Custo médio mensal p/veículo 

Tipos de veículos Frota 

Oficial 

Frota 

Locada 

Diferença 

% 

Frota 

Oficial 

Frota 

Locada 

Diferença 

% 

Automóvel 1,95 0,98 99,05 3.841,99 2.395,41 45,36 

Automóvel de 

representação 
1,99 1,33 48,83 3.521,89 2.674,49 31,68 

Utilitário (Kombi) 2,08 1,33 56,85 3.629,39 2.969,30 22,23 

Médias   68,24   33,09 

 

 

Ao fazermos a compararmos os custos dos veículos da frota oficial com a frota 

locada, decidimos pela comparação entre os valores obtidos relativamente ao quilômetro 

rodado e os valores mensais gastos por veículo, pois entendemos ser este o critério de maior 

relevância, visto que hoje a PMPA está adotando como critério para o pagamento dos veículos 

locados, um valor fixo por mês, para trabalho no horário de expediente do órgão sem limite de 

quilometragem. 

 

Assim observa-se no quadro que se não forem consideradas outras variáveis, os 

custos dos veículos locados estão abaixo dos custos dos veículos próprios, sendo no caso de 

automóvel observa-se uma diferença de 99,5% para o quilômetro rodado e 45% quando for o 

valor pago mensal. Já relativamente ao veículo tipo automóvel de representação os 

percentuais de diferença a maior tanto do quilômetro foram de 48,83% e 31,68%.  Quanto aos 

veículos do tipo Utilitários (Kombi), observa-se uma diferença maior com relação ao 

quilômetro rodado, 56,85% e 22% para o valor mensal. 

 

Por outro lado, se observarmos o conjunto dos tipos dos veículos, independente do 

tipo teremos uma diferença média percentual de 68,24% no valor do quilômetro e de 33,09% 

para valor mensal. 
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3.4 SOLUÇÃO SUGERIDA. 

 

 

Diante da situação analisada, levando em consideração às entrevistas obtidas nas 

pesquisas, os dados tabulados relativamente aos custos calculados, os aspectos legais, às 

questões orçamentárias, podem ser apontadas algumas alternativas para serem apreciadas pelo 

governo municipal, tais como: 

 

 

3.4.1 Utilização da frota oficial somente para serviços de áreas restritas tais como:  

 

- Órgãos de fiscalização, Guarda Municipal, Defesa Civil; Conselho Tutelar; serviços 

essenciais; serviços assistenciais (enterro do pobre, quando realizado pelo município) e 

transporte de autoridades (Prefeito e Vice-Prefeito), ficando as demais atividades com os 

serviços de veículos locados. Esta é uma das sugestões apontadas na pesquisa realizada junto 

aos usuários dos veículos (tabela 3.6). 

 

Esta solução é recomendada por duas razões: primeira, porque estas atividades estão 

ligadas diretamente ao atendimento da população em geral, por exemplo, Defesa Civil e 

Conselho Tutelar; a outra, por ser serviço de representatividade, como é caso dos veículos do 

Prefeito e Vice-Prefeito. Da mesma forma, por tratar de atividades exclusivas de Estado ou de 

extrema relevância social, não podemos correr o risco de, com a utilização de veículos 

locados, ficar sem estes serviços, quer por um rompimento contratual por parte da empresa 

locadora ou pela demora de reposição de veículos em função de problemas no processo 

licitatório, já que os veículos locados são contratados através de licitação. 

 

Outro fator de grande importância é o custo para a realização dos serviços de 

transportes administrativos, já que os veículos oficiais por estarem acima, em relação aos 

custos dos locados, (ver tabela 3.27), é aconselhável a utilização da modalidade oficial 

estritamente para as atividades consideradas prioritárias. Então, percebe-se, como consta na 

tabela mencionada, enquanto o custo de um veículo do tipo automóvel locado está em torno 

de R$ 2.400,00, mensais ou R$ 0,98 o quilômetro rodado, o custo do veículo oficial, do 

mesmo tipo está em torno de R$ 3.800,00, mensais ou R$ 1,95 o quilômetro rodado. Além 

disto, é necessário um processo de racionalização dos custos indiretos de manutenção da frota 
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própria, que em função da solução proposta, devido à possível diminuição do número de 

veículos desta modalidade, faria crescer, ainda mais os custos unitários deste serviço, 

tornando-o ainda mais ineficiente.  

 

Assim ao tomar a decisão pela utilização de veículos oficiais somente para atividades 

estritamente prioritárias, ficando as demais atividades com a utilização de veículos locados, 

alguns aspectos devem ser analisados, tais como: 

 

 

a) Aspectos favoráveis 

 

- Por tratar-se de atividades ligadas diretamente a população, é importante o uso de veículos 

oficiais, devidamente identificados, em função da credibilidade; 

- O uso dos veículos locados é indicado nas demais atividades, principalmente 

administrativas, justificando sua utilização por apresentar um custo menor, em relação aos 

veículos oficiais e pelo fato dos mesmos serem utilizados quase que exclusivamente por 

servidores; 

- Existe mais segurança no atendimento direto da população, por serem veículos oficiais, 

estando devidamente identificados; 

- Não há risco de rompimento de contrato e a conseqüente interrupção dos serviços; 

 

 

b) Aspectos desfavoráveis 

 

- A falta de definição de uma política de uso do transportes administrativos, que pode ter 

como seqüela, o desvio dos veículos de áreas prioritárias para outras atividades, diferentes das 

quais os veículos são originalmente destinados, ocasionando a falta de atendimento dos 

serviços prioritários; 

 

 

c) Pontos críticos 

 

- A frota oficial encontra-se em estado de sucateamento, pois não há uma política de 

renovação de frota definida. A idade média da frota está em torno de 11 anos e 6 meses 



95 
 

(Tabela 3.4), acima da média nacional de idade de veículos leves, que gira em torno de 10 

anos; 

- Alto custo de manutenção dos atuais veículos oficiais; 

- Insuficiências de pares (quantidade de veículos e motoristas) 

 

 

3.4.2 Utilização da frota oficial somente para serviços de áreas restritas, porém com 

renovação periódica da frota. 

 

Esta seria uma solução mais adequada e abrangente que a anterior, pois, além da 

realocação dos veículos oficiais somente para as atividades prioritárias determinadas através 

de regulamento específico, propõe, também, uma renovação periódica da frota dos veículos. 

 

Esta é uma medida necessária, pois, como já foi mencionado no item anterior, 

devemos reservar o uso dos veículos oficiais para as atividades diretas à comunidade porto-

alegrense. Sendo o custo dos veículos locados inferior aos oficiais, é importante priorizar o 

uso do transportes mais barato para aquelas atividades nas quais não se justifica o uso de 

veículos oficiais. 

 

Entretanto, para que tenhamos uma frota oficial econômica e eficiente é necessário 

projetar a renovação periódica desta frota, com a substituição gradativa dos veículos, 

mantendo sempre uma frota atualizada e em adequadas condições de uso (ver item 2.2.4.5). 

Pelos estudos realizados, acredita-se que a renovação da frota com uma periodicidade em 

torno de quatro anos é perfeitamente recomendável, já que muitas montadoras estão 

oferecendo garantias dos veículos de três anos, podendo chegar a alguns casos, em até cinco 

anos. 

 

Constatou-se pelas pesquisas internas que existe uma preocupação por parte dos 

usuários e chefias de áreas, em relação às condições de uso dos veículos oficiais atualmente 

utilizados nos transportes administrativos da PMPA.  

 

Isto fica comprovado quando da análise dos custos, percebe-se que os valores 

destinados para a manutenção dos veículos oficiais são consideráveis, principalmente os 

gastos com peças, pneus e serviços de terceiros, que no ano de 2007, importaram 



96 
 

aproximadamente R$ 54.000,00, não estando inclusa, a mão-de-obra dos servidores da Equipe 

de Manutenção da UVP/CTA. 

 

Dentro desta proposta de renovação de frota, seria de grande importância para 

padronização de marcas e modelos dos veículos, já que esta providência traria economia na 

aquisição de peças e na própria manutenção futura dos veículos.  

 

 

a) Vantagens da proposta 

 

Todas as vantagens previstas na proposta anterior estão presentes nesta, sendo que 

com o incremento da renovação da frota, acrescente-se ainda, as seguintes vantagens: 

- Prazos de garantia aos veículos pelas montadoras mais amplos; 

- Veículos mais novos representando redução de gasto com manutenção; 

- Diminuição da incidência de entrada de carros para consertos; 

- Mais conforto para os servidores e usuários; 

- Economia de combustíveis, em função de novas tecnologias; 

- Atendimento mais eficiente (ralação custo-benefício). 

 

 

b) Aspectos desfavoráveis 

 

- Dificuldades na destinação de recursos orçamentários anuais para a renovação da frota; 

- Dificuldades na realocação de veículos locados para o atendimento das demandas 

remanescentes dos oficiais, os quais serão direcionados para as atividades prioritárias; 

- A atividade de transporte administrativo no município é considerada atividade meio 

(auxiliar), não sendo prioridade de governo; 

- Dificuldade de linha de financiamento para renovação de veículos na área pública, já o 

sistema de leasing, como linha de crédito, não atinge à esfera pública, sendo postulado 

somente por organizações privadas e os convênios existentes são para transportes 

emergenciais (ambulâncias e carros para Corpo de Bombeiros). 

- Restrições previstas na Lei de Licitações poderão dificultar a padronização da frota; 
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3.4.3 Proposição de uma comissão inter-secretarias para definição de uma política de 

transporte administrativos, sob a tutela da SMA/CTA: 

 

 

Nas entrevistas com os gestores do transporte administrativo oficial , constatou-se a 

indefinição deste tema. Não somente a falta de uma política de renovação de frota, bem como 

a falta de uma política para o próprio transporte.  

Esta comissão seria composta por servidores das principais secretarias/órgãos, com 

envolvimento na área de transporte administrativo, os quais, sob a coordenação da Secretária 

Municipal de Administração, tendo as seguintes sugestões como futuras atribuições: 

 

- Avaliar as propostas apresentadas neste trabalho, e apontar mudanças que julgarem 

necessárias visando a construção de uma proposição conjunta; 

- Analisar as quantidades de veículos oficiais e locados e avaliar a real utilização dos mesmos 

com a finalidade de verificar distorções e racionalidade no uso; 

- Avaliar as condições das instalações e do ferramental das áreas envolvidas com o transporte 

administrativo, visando, através de um diagnóstico, a indicação de melhorias e novas 

aquisições, se for necessário; 

- Aprimorar a legislação pertinente ao transporte administrativo e os meios de fiscalização e 

controle; 

- Avaliar o sistema de controle dos veículos oficiais e locados, como boletins de tráfego e 

outros relatórios gerenciais, propondo, ainda a implantação do Sistema de Gerenciamento da 

Frota - Módulo Veículos Oficiais; 

 

Desta proposta podemos salientar como pontos positivos, dentre outros, a troca de 

informações entre gestores e usuários, o que facilitaria a elaboração de soluções. Assim, este 

novo cenário possibilitaria uma avaliação constante da qualidade na prestação do serviço de 

transporte administrativo na AC. 

 

 

3.4.4 Ferramentas gerenciais – software 

 

Na fundamentação teórica deste trabalho, abordou-se no item 2.1.6, que para a 

ocorrência de melhoria na relação: prestador de serviço público com seu usuário, a utilização 
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de ferramentas gerenciais torna-se fundamental. Foi feita a citação de utilização de softwares 

na gestão de transportes, sendo que atualmente existe uma grande oferta, nos mais variados 

ramos e inúmeras opções. A utilização destes produtos foi ratificada na pesquisa realizada, no 

item 3.1.1.3 (visitação nas empresas) e posteriormente na tabela 3.8 (resumo das visitas 

realizadas). Verificou-se que o investimento traduz-se em uma gama de informações, as quais 

facilitam a tomada de decisão pelos gestores, sendo que naquelas empresas, conforme relato 

dos gerentes, o custo de aquisição do software é rapidamente absorvido, atingindo a eficiência 

desejada. 

 

No município de Porto Alegre, a Empresa de Processamento de Dados do Município 

de Porto Alegre – PROCEMPA é a responsável por todo o sistema de informação municipal. 

O Decreto nº 15.574, de 23/05/2007, faz referência no artigo 10, ao Sistema de 

Gerenciamento de Frota – SIG-FROTA, utilizado no controle de veículos locados, porém, em 

se tratando de transporte oficial, não houve continuidade no desenvolvimento de um sistema 

de controle e gerenciamento ali previsto.  
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4. CONCLUSÃO 

 

 

A elaboração do presente projeto foi significativa por possibilitar um melhor 

aprofundamento no estudo de importantes questões relacionadas à Administração Pública, 

principalmente no que concerne à busca da eficiência na sua gestão. As disciplinas estudadas 

durante a Especialização em Gestão Pública, os aspectos gerais, fundamentais na 

Administração Municipal, no tocante à apropriação de custos, análise de dados e outras 

motivações, tornaram-se imprescindíveis para os pontos conclusivos e sugestões alinhadas. 

 

Durante o curso, buscou-se focalizar a modernização da máquina pública no emprego 

de melhores técnicas pra combater as limitações impostas pelo engessamento do orçamento 

público e a sua escassez na aplicação em investimentos que levem ao atendimento dos anseios 

da coletividade porto-alegrense. A faculdade IBGEN fortaleceu os enfoques para que se 

alcance efetividade na implementação das metas públicas, através de ferramentas gerenciais 

amplamente utilizados no mercado, as quais, podem ser adaptados para a Administração 

Pública.  

 

 

4.1 CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS 

 

Quanto ao objetivo geral, no sentido de analisar a situação atual do transporte 

administrativo na Administração Centralizada, a partir de um diagnóstico da atual situação, 

estabelecendo comparativos entre o transporte por veículos oficiais e o mesmo serviço 

prestado por empresas contratadas (veículos locados), espera-se ter alcançado. Com base na 

literatura vigente, dentro de parâmetros aceitáveis e utilizados, tanto por empresas privadas 

como públicas, as análises puderam ser construídas.  

 

Da mesma forma, buscou-se atingir os objetivos específicos, contando com o apoio 

dos órgãos envolvidos, os quais colaboraram com o fornecimento de informações e a 

disponibilização de relatórios gerenciais, a fim de facilitar as análises para o estudo de caso 

proposto. Também foi possível a coleta de informações importantes através de pesquisas, 

tanto em visitas junto a empresas privadas, bem como através de entrevistas com os 
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servidores e gestores no âmbito da Administração Municipal. Da mesma forma, foram 

ventiladas importantes informações quanto à prestação de serviços junto aos diversos usuários 

na Prefeitura, tanto do transporte oficial, quanto locado, visando uma radiografia da qualidade 

do trabalho desenvolvido e buscando subsídios para a indicação de sugestões que possibilitem 

a melhoria do atendimento. 

 

Estes dados, fundamentados em um conjunto teórico relacionado ao assunto, 

propiciaram a comparação entre os dois modelos de transportes administrativos utilizados na 

PMPA: oficial e locado, facilitando, assim a formulação de algumas propostas que poderão 

ser analisadas pele governo municipal e estão registradas no final do capítulo anterior. 

 

 

4.2 LIMITAÇÕES 

 

 

A escolha do tema do trabalho não foi apenas atender um aspecto legal na conclusão 

do curso, mais do que este fator, o que movimentou este projeto foi contribuir com a área de 

transportes administrativos, no intuito de formular propostas que possam propiciar a 

economia de recursos, a melhoria das condições de trabalho, o conforto dos usuários-clientes 

deste sistema de transporte e deste resultado, prover em benefício para a comunidade com o 

uso racional do bem público.  

 

O arcabouço teórico que envolve o projeto foi fruto de uma ampla consulta a vários 

autores, não somente na área de administração privada, como também na correspondente 

esfera pública, tanto quanto na área de projetos automotivos e de logística.  

 

A teorização sobre custos apresenta uma abordagem contundente sobre a 

terminologia atualmente empregada no mercado. Se ocorrerem avanços nesta exposição 

teórica, a parte relativa ao estudo de caso prático pode até não ter sido atendida na sua 

plenitude em função de dificuldades no levantamento de dados, principalmente no retorno dos 

questionários utilizados na pesquisa e entrevistas com gestores, neste caso, referente aos 

veículos locados. Porém, tentou-se compensar estas dificuldades, fortalecendo as análises com 

os dados recolhidos, a fim de não desqualificar o trabalho.  
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Outra limitação a destacar refere-se à implementação das sugestões apresentadas, pois 

caso haja o acolhimento das propostas, mesmo que em parte, poderão ocorrer problemas de 

ordem, tanto política (decisões de governo) como econômicas (orçamentária), pois há 

histórico, mesmo que não citados neste trabalho, de projetos sustados por colidirem com estas 

dificuldades.  

 

 

4.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

É pensamento dos autores que a discussão em torno deste projeto deva ser ampliada e 

haja por parte do Governo Municipal, interesse em aprofundar a pesquisa. Mesmo com a 

influência de fatores políticos, a conhecida escassez de recursos, e, ainda, o fato de 2008 ser 

um ano eleitoral, urge que seja definida uma política que permita a utilização racional do 

transporte administrativo. Esta formulação é fundamental para evitar o sucateamento dos 

veículos oficiais e readequar a sua utilização, pois são bens patrimoniais, da coletividade. Os 

enfoques até aqui abordados caminham para a utilização dos dois segmentos de transportes, 

oficial e locado, porém, delinear as áreas de sua atuação, através de regramento próprio é 

imperioso para a Administração. A análise de custos corrobora com a terceirização, porém 

não mostrou ser o único aspecto a ser considerado no momento da opção. As pesquisas, 

mesmo que limitadas, indicam haver espaço para o aproveitamento dos dois modelos. A 

legislação vigente demonstra o cuidado com a operacionalidade da frota, destacando o uso e o 

controle, principalmente com os considerados, locados, por serem oriundos de processo 

licitatório e gerarem um contrato entre o município e o adjudicante.  

 

É importante ressaltar que a permanência do emprego das duas formas de transporte 

atual requer por parte dos gestores do transporte administrativo oficial a continuidade de 

esforços no sentido de ver atendida por parte do Governo Municipal, uma política definida e 

transparente quanto à renovação de frota e sua periodicidade. Não se deve esquecer que a 

utilitária final desta prestação de serviço é a própria comunidade porto-alegrense. 
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ANEXO A – ORGANOGRAMA DA PMPA 

 

Órgãos Consultivos
Direção Geral

    Atividades Fim

Atividades Meio 

 Controle e Assessoria ao Prefeito

DMLU

DEMHAB DMAE

PREVIMPA

CARRIS

EPTCFASC

PROCEMPASMT

SMCDEP

SMED

SMJ SMOV

SMTUR

SMIC

SMAMSEACIS

SME

SMS

GP

GVP

GCRI

GE

GPO

CODEC

ASSESP

PMPA
Prefeito

Conselhos
Municipais

Planejamento & Coordenação

SMGAE SPM

SMASMF PGM

SMCPGL

CT JSM

Secretaria da Administração Centralizada ou Direta

Autarquia da Administração Descentralizada ou Indireta  

Sociedade de Economia Mista da Adm. Desc. ou Indireta

Empresa Pública da Administração Descentralizada ou Indireta

Fundação da Administração Descentralizada ou Indireta

Natureza dos Órgãos do Executivo da Prefeitura:

Autoridade Integral (subordinação)

Controle Finalístico (vinculação)

Carácter Consultivo e de Acompanhamento

Responsabilidade Administrativa

Tipo de Relação entre PMPA (Prefeito) e Órgãos:

Nº. 001
ORGANOGRAMA
DO EXECUTIVO

DA PMPA

- 2007 -

CGMA: Nov/07

SMDHSU
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ANEXO B – ORGANOGRAMA DA SMA 
 
 

Secretaria Municipal
de Administração

(SMA)

Coordenação de
Administração

e Serviços
(CASE)

Gabinete do Secretário
& Coordenação-Geral

(GS/CGD)

Assessoria de 
Planejamento

e Programação
(ASSEPLA)

Assessoria Jurídica
(ASSEJUR)

Assessoria de 
Comunicação Social

(ASSECOM)

Assessoria de 
Relações Institucionais e 

Eventos
(ASSERI)

Coordenação da 
Documentação

(CD)

Coordenação
de Transportes
Administrativos

(CTA)

Supervisão de
Recursos
Humanos

(SRH)

Auditoria
em Gestão
de Pessoal

(AGP)

Ouvidoria
dos Servidores

Municipais
(OSM)

Coordenação
de Seleção
e Ingresso

(CSI)

Coordenação 
de Estudos
e Projetos 
de Pessoal

(CESP)

Centro de 
Direitos e 
Registros
(CEDRE)

Coordenadoria
Geral de 

Modernização
Administrativa

(CGMA)

Coordenação
de Qualidade

de Vida 
do Servidor
(CQVSM)

Escola de 
Gestão
Pública
(EGP)

Gerência de 
Acompanhamento 

Funcional
(GEAF)

Assessoria
Predial

(ASSEP)

Atualizado em Set/07 - 
CGMA
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ANEXO C – DECRETO Nº 15.574. DE 23 DE MAIO DE 2007 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

 

DECRETO Nº 15.574, de 23 de maio de 2007. 

 

  Revoga, altera, renumera e acrescenta artigos ao 
Decreto 15.349, de 03 de novembro de 2006, e consolida a 
legislação referente a Transportes Administrativos; estabelece 
competências para o gerenciamento, controle e uso dos veículos, 
bem como define normas para locação, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal, e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 94, 
incisos II e IV, da Lei Orgânica do Município, 

D E C R E T A: 

DO GERENCIAMENTO DOS VEÍCULOS PRÓPRIOS 

Art. 1º A Secretaria Municipal de Administração (SMA) é o órgão responsável pela emanação das 
políticas de Transportes Administrativos, no âmbito da Administração Direta, no que se refere a 
veículos de propriedade do Município, a qual compete: 

I – propor ao Prefeito e demais órgãos da Administração Municipal as diretrizes sobre Transportes 
Administrativos, no que se refere a veículos próprios; 

II – propor medidas que visem à racionalização do uso da frota própria no âmbito da Administração 
Municipal; 

III – desenvolver e gerenciar o Sistema Frota – SIG-Frota, relativo ao módulo veículos próprios, 
intermediando as demandas da PMPA junto à PROCEMPA. 

Parágrafo único. As peculiaridades inerentes aos demais órgãos da Administração Descentralizada 
serão tratadas em regramentos próprios. 

Art. 2º Caberá a cada órgão da Administração Municipal, o gerenciamento, a fiscalização e o controle 
dos veículos próprios, sob sua responsabilidade, e demais atividades a eles relacionadas. 

DO GERENCIAMENTO DOS VEÍCULOS LOCADOS 
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Art. 3º O Gabinete de Programação Orçamentária (GPO), em conjunto com o Comitê Gestor de 
segunda instância, emanará políticas de Transportes Administrativos no que se refere a veículos 
locados, no âmbito da Administração Municipal, ao qual compete: 

I – propor ao Prefeito e demais órgãos da Administração Municipal as diretrizes sobre Transportes 
Administrativos no que se refere a veículos locados; 

II – definir com os demais órgãos da Administração Municipal, regras para a contratação dos veículos 
locados para toda a PMPA; 

III – propor medidas que visem a racionalização do uso da frota locada no âmbito da Administração 
Municipal; 

IV – gerenciar o Sistema Frota - SIG-Frota, relativo ao módulo veículos locados, intermediando as 
demandas da PMPA junto à PROCEMPA. 

Parágrafo único. As peculiaridades inerentes aos órgãos da Administração Descentralizada deverão 
ser tratadas em regramentos próprios. 

Art. 4º Caberá a cada órgão da Administração Municipal, a responsabilidade pela assinatura dos 
contratos e termos aditivos, gerenciamento, fiscalização e controle dos veículos locados a sua 
disposição e demais atividades a eles relacionadas. 

Art. 5º O GPO, através da Assessoria de Controle Operacional, será o órgão responsável pela 
elaboração da folha de pagamento, bem como a inclusão dos empenhos relativos aos veículos 
locados da Administração Centralizada. 

Art. 6º Deverá ser designado, através de portaria do Prefeito Municipal, um único ordenador de 
despesa relativa ao pagamento dos veículos locados, no âmbito da Administração Centralizada. 

Art. 7º O GPO, através da Assessoria de Controle Operacional, realizará controles periódicos e 
sistemáticos dos procedimentos relativos a veículos locados junto aos órgãos usuários. 

DO CONTROLE 

Art. 8º Os controles deverão ser efetuados através de procedimentos e formulários padronizados, 
conforme critérios estabelecidos no presente Decreto constantes no Sistema Frota. 

Art. 9º O servidor que fizer uso do veículo próprio ou locado será responsável pela sua utilização 
durante o tempo em que o veículo permanecer a seu serviço, cabendo ao mesmo o correto 
preenchimento do Boletim de Tráfego. 

DO CONTROLE DOS VEÍCULOS PRÓPRIOS 

Art. 10. Cada órgão é responsável pelo controle diário dos veículos próprios e locados a sua 
disposição, tais como: Boletim de Tráfego, quilometragem, itinerário e carga horária dos motoristas, 
alimentando os dados no Sistema SIG-FROTA. 

Art. 11. Somente poderão conduzir veículos próprios, os servidores detentores de cargos, aos quais 
esta atribuição seja inerente, com exceção dos veículos de representação, que ficam a critério dos 
chefes de governo. 

Parágrafo único. Todos os condutores de veículos deverão estar regularmente habilitados na forma 
estabelecida pelo Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 12. Nenhum veículo próprio poderá trafegar sem que esteja devidamente identificado por letreiro, 
pintado ou adesivado, nas portas ou laterais, exceto os de representação. 
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Parágrafo único. A identificação deverá conter, no mínimo, o logotipo e o nome da Prefeitura, por 
extenso. 

Art. 13. Os motoristas dos veículos próprios deverão realizar 1h30min (uma hora e trinta minutos) de 
intervalo para repouso e alimentação, na jornada diária de trabalho. 

Art. 14. Os veículos próprios deverão ser recolhidos obrigatoriamente à respectiva garagem do órgão 
a que estiverem vinculados, no máximo trinta minutos após a dispensa. 

Art. 15. Por ocasião de seu abastecimento, todo veículo próprio deverá ter registrado o número de 
sua placa, a leitura do hodômetro e a quantidade de combustível e lubrificantes a ele destinado. 

Art. 16. Nenhum veículo próprio poderá trafegar com defeito no hodômetro, sendo obrigatório seu 
recolhimento imediato, para o devido conserto. 

Art 17. Os veículos próprios serão controlados por documentação específica na qual constarão, entre 
outros assentamentos, a placa do veículo, os horários de início e de dispensa do serviço e leitura do 
hodômetro inicial e final, devendo o usuário enquadrado nas categorias II e III, registrar 
obrigatoriamente os itinerários percorridos. 

Parágrafo único. Os boletins de tráfego deverão conter além dos dados já citados no presente artigo 
a matrícula, o nome, a assinatura do usuário, bem como o nome e assinatura do motorista. 

DO CONTROLE DOS VEÍCULOS LOCADOS 

Art. 18. O controle dos veículos locados seguirá o sistema aludido nos artigos 10 e 17 no que couber. 

DO USO DOS VEÍCULOS 

Art. 19. Os veículos próprios e locados do Poder Executivo são classificados em três categorias: 

CATEGORIA I – de Representação; 

CATEGORIA II – de Serviço; 

CATEGORIA III – de Serviços Essenciais. 

Art. 20. Os veículos da CATEGORIA I – de Representação – são destinados ao uso oficial do 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Diretores-Presidentes, Procurador-Geral, Coordenadores do 
Gabinete de Programação Orçamentária, do Gabinete de Captação de Recursos e Investimento, do 
Gabinete de Turismo, Coordenador da Defesa Civil, Diretor do Departamento de Esgotos Pluviais, 
Presidentes de Fundação e Empresa Pública. 

Parágrafo único. Os veículos dessa categoria devem ser do tipo automóvel, quatro portas, modelo 
Sedan e equipados com no mínimo ar-condicionado, vidros elétricos e direção hidráulica. 

Art. 21. Os veículos da CATEGORIA II – de Serviço – são utilizados nas atividades de: 

I – transporte de servidores que exerçam funções externas de caráter permanente; 

II – transporte de cargas leves ou de servidor municipal (serviço em geral), exclusivamente a serviço 
do Município; 

III – transporte de carga pesada ou de equipes de trabalho, exclusivamente a serviço do Município. 
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Art. 22. Os veículos classificados na CATEGORIA III – de Serviços Essenciais – são utilizados nas 
seguintes atividades: 

I – serviço de ambulância; 

II – serviço do banco de sangue, raio X e outros de saúde pública; 

III – serviços de perícia médica e de assistência social; 

IV – serviço de distribuição de água (carros-tanque); 

V – serviço de vigilância; 

VI – serviço de sinalização gráfica e elétrica de trânsito e fiscalização de transportes coletivos; 

VII – serviço de carro fúnebre; 

VIII – serviço de coleta de lixo; 

IX – serviços dos sistemas de água e esgotos; 

X – serviço de fiscalização geral; 

XI – serviço de imprensa; 

XII – defesa civil; 

XIII – serviço de emergência, de interesse da comunidade. 

Parágrafo único. São entendidas como serviços de emergência, de interesse da comunidade, para 
efeitos do que dispõe o inciso XIII deste artigo, as atividades de manutenção, conservação e 
iluminação de estradas e vias públicas, executadas à noite, sábados, domingos ou feriados, de forma 
não eventual, e que não possam ser interrompidas, sob pena de causar prejuízos irreparáveis à 
população. 

Art. 23. Os veículos enquadrados nas CATEGORIAS I, II e III poderão transportar, além de 
servidores municipais, outras pessoas, sendo do interesse exclusivo do Município. 

Art. 24. Fica expressamente proibido o uso de veículos enquadrados nas CATEGORIAS II, de 
Serviços, e III, de Serviços Essenciais, para o transporte de servidor ou integrante do Governo, de 
sua residência ao seu local de trabalho, ou vice-versa, salvo com autorização prévia e por escrito do 
Prefeito Municipal. 

Parágrafo único. Excetua-se do “caput” deste artigo os Secretários, os Diretores-Gerais, os Diretores-
Presidentes, Procurador-Geral, Coordenadores do Gabinete de Programação Orçamentária (GPO), 
do Gabinete de Captação de Recursos e Investimentos (GCRI), do Gabinete de Turismo (GTUR), da 
Coordenação de Defesa Civil (CODEC), Diretor do Departamento de Esgotos Pluviais, os Presidentes 
de Fundação e Empresa Pública, no exercício de suas funções. 

Art. 25. Os veículos próprios e locados serão utilizados somente a serviço da Administração 
Municipal, ficando proibido seu uso, sob qualquer pretexto, no interesse particular de servidor ou 
integrante do Governo, de pessoas estranhas aos órgãos municipais ou de terceiros. 

Art. 26. O motorista deverá recusar-se ao cumprimento de determinação superior manifestamente 
ilegal, respaldado pelo inciso IX do art. 196 da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 



110 
 

1985, em se tratando de motorista de veículo próprio, ou por cláusula contratual, no caso de motorista 
de veículo locado. 

Art. 27. Os veículos próprios e locados serão utilizados em dias úteis e dentro do horário de 
funcionamento de cada órgão, devendo ser dispensados, obrigatoriamente, ao término do expediente 
do órgão a que estiverem vinculados. 

Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica aos veículos próprios e locados, 
destinados aos serviços classificados nas CATEGORIAS I, de Representação, e III, de Serviços 
Essenciais, bem como nos serviços de plantão de emergência. 

Art. 28. Fora dos dias úteis ou do horário normal de funcionamento do órgão a que os veículos 
estiverem vinculados, a sua utilização deverá ser autorizada, por escrito, pelo titular do órgão. 

Parágrafo único. Os veículos, no caso deste artigo, deverão ser requisitados por escrito, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas para os próprios e de 24 (vinte e quatro) horas 
para os locados, período em que será organizada a escala de motoristas e respectiva reserva de 
veículo. 

Art. 29. Nenhum veículo, próprio ou locado, poderá se deslocar para fora do Município sem a prévia 
autorização, por escrito, do Prefeito Municipal. 

§ 1º Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo, sendo competentes para autorizar o 
deslocamento de veículo para fora do Município: 

I – o titular da Secretaria Municipal de Administração (SMA), para autorizar o deslocamento de carro 
fúnebre a qualquer Município do Estado, quando se fizer necessário; 

II – o titular da Secretaria Municipal de Coordenação Política e Governança Local para autorizar o 
deslocamento de veículos no atendimento de demandas dos Conselhos Tutelares a qualquer 
Município do Estado, quando se fizer necessário; 

III – os titulares dos Órgãos Municipais, quando se tratar de deslocamentos para a região 
metropolitana, de veículos próprios e locados, utilizados nas atividades constantes dos incisos II e III 
do art. 21 e de veículos oficiais utilizados nas atividades constantes dos incisos do art. 22 deste 
Decreto. 

§ 2º As prerrogativas constantes dos incisos I e II do § 1º deste artigo poderão ser usadas em casos 
urgentes ou especiais, devendo os titulares fazerem “a posteriori” a respectiva comunicação ao 
Prefeito Municipal. 

DA LOCAÇÃO 

Art. 30. A locação de veículos de qualquer espécie pelo Município reger-se-á pelas normas contidas 
neste Decreto, e somente será efetivada após procedimento licitatório, realizado pela Área de 
Compras e Serviços da Secretaria Municipal da Fazenda – ACS/SMF, conforme o disposto no 
Decreto nº 15.322, de 06 de outubro de 2006. 

Parágrafo único. O tipo de licitação que deverá ser adotado é o de menor preço, e será considerado 
como proposta vencedora aquela que obtiver o menor Preço a ser Julgado em Licitação (PJL), 
considerando-se como parâmetro a planilha de custos elaborada na época da licitação, cujos valores 
apurados deverão fazer parte do Edital de Licitações. 

Art. 31. A necessidade de locação de novos veículos (aumento de frota) deverá ser justificada por 
escrito, pelo órgão demandante, ficando a contratação sujeita à manifestação favorável do Comitê 
Gestor de Segunda Instância e à existência de previsão orçamentária. 
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Parágrafo único. Quando se tratar de substituição de vaga já existente, não haverá necessidade de 
manifestação do Comitê Gestor de Segunda Instância. 

Art. 32. A locação de veículos somente será celebrada com pessoa jurídica, vedada a contratação de 
firma individual. 

Art. 33. É condição essencial para a locação de veículo pelo Município que seja providenciada 
vistoria prévia, que será periodicamente renovada a cada 120 (cento e vinte) dias para os veículos 
cuja idade não exceda a 03 (três) anos; 90 (noventa) dias para aqueles que tiverem de 04 (quatro) a 
08 (oito) anos; 60 (sessenta) dias para aqueles que tenham mais de 08 (oito) anos, a contar do ano 
de fabricação. 

Parágrafo único. Não será permitida a prestação de serviços de veículos com vistoria vencida ou que 
não foram aprovados na vistoria regulamentar, e que não preencherem os requisitos de segurança 
previstos no Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 34. Não serão aceitas propostas para a contratação de veículos do tipo automóvel e misto com 
capacidade mínima de 08 passageiros com mais de 02 (dois) anos; ônibus com mais de 08 (oito) 
anos; todos os tipos de caminhão, pick-up e mistos com capacidade para 12 (doze) passageiros com 
idade acima de 06 (seis) anos, contados do ano de fabricação. 

Parágrafo único. Observar-se-á o limite de 07 (sete) anos para os veículos dos tipos automóvel e 
misto com 08 passageiros; 11 (onze) anos para todos os tipos de caminhão, pick-up e misto com 
capacidade para 12 passageiros; 13 (treze) anos para ônibus, contados a partir do primeiro 
licenciamento ou emplacamento, para substituição compulsória, podendo ensejar a rescisão unilateral 
pelo locatário a não observância desse dispositivo. 

Art. 35. Quando o veículo deixar de apresentar condições ideais de tráfego ou atingir o limite de vida 
útil, será procedida a rescisão do contrato, caso, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, 
não seja regularizada sua substituição definitiva por outro nas condições exigidas, respeitando os 
critérios contidos no Edital. 

§ 1º A substituição de veículos deverá ser requerida por escrito pelo locador, cabendo ao órgão 
usuário a decisão final quanto à aceitação do pedido. 

§ 2º O descumprimento das disposições deste artigo implica em rescisão do contrato de locação, 
independente de aviso prévio. 

Art. 36. Os preços máximos, por categoria de veículos, serão estipulados no edital do certame 
licitatório, considerando-se a planilha de custos. 

§ 1º Os preços contratados, deverão ser reajustados pelo Índice de Preços ao Consumidor - Amplo 
(IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulados nos últimos 
12 (doze) meses anteriores ao da competência, ou outro índice que o Governo venha a estabelecer 
em sua substituição. 

§ 2º A periodicidade dos reajustes referidos no parágrafo anterior deverá ser estabelecida no 
contrato. 

Art. 37. A jornada máxima a ser cumprida por qualquer veículo locado fica limitada em 200 (duzentas) 
horas mensais. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 38. O Sistema de Gerenciamento da Frota, denominado SIG-FROTA, para controle e 
gerenciamento dos veículos próprios e locados, deverá obrigatoriamente ser implementado em todos 
os órgãos da Administração Direta e Indireta. 
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Art. 39. Ficará sujeito às sanções disciplinares do regime jurídico a que estiver vinculado, o servidor 
de cada órgão quando der causa ao descumprimento do disposto neste Decreto. 

Art. 40. A frota de veículos locados deverá ser controlada através de procedimentos uniformizados, 
pelas diversas repartições municipais, conforme critérios estabelecidos pelo GPO, através da 
Assessoria de Controle Operacional – ACO. 

Art. 41. As disposições deste Decreto aplicam-se a toda a Administração Direta e Indireta do 
Município, excetuando-se o Departamento Municipal de Água e Esgotos - DMAE. 

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 15.349, de 03 de 
novembro de 2006. 

Art. 43. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 23 de maio de 2007. 

José Fogaça, 

Prefeito. 

Sônia Vaz Pinto, 
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ANEXO D – PESQUISA INTERNA 
 

 
Pesquisa Interna sobre utilização de veículos para transportes administrativos na PMPA 

 
1) Você utiliza os serviços veículos destinados a transportes administrativos nas suas atividades 

diárias? 
      (   ) Sim   (   ) Não 
   
2) Qual o tipo de veículos você costuma utilizar com mais freqüência em suas atividades diárias? 
      (   ) Oficial              (   ) Locado   (    ) Táxi. 
 
3) Como você classifica as condições de uso dos veículos (automóveis, Kombis e Caminhonetas) 

utilizados nas atividades de transportes administrativos na PMPA? 
 

a) Veículos próprios 
    (   )  Ótima      
    (   )  Boa 
    (   )  Regular 
    (   )  Ruim 
 
b) Veículos locados 
    (   )  Ótima      
    (   )  Boa 
    (   )  Regular 
    (   )  Ruim 

 
4) Com relação aos itens relativos ao conforto, atribua o grau de importância os seguintes itens 

relacionados abaixo, quando da utilização dos veículos no transporte administrativo na PMPA. 
 

   a) Ar condicionado (    ) Muito Importante   (    ) Importante    (    ) Indiferente 
   b) Ar Quente  (    ) Muito Importante   (    ) Importante    (    ) Indiferente 
   c) Vidro Elétrico  (    ) Muito Importante   (    ) Importante    (    ) Indiferente 
   d) Direção Hidraúlica (    ) Muito Importante   (    ) Importante    (    ) Indiferente 
   d) Veículo Quatro portas (    ) Muito Importante   (    ) Importante    (    ) Indiferente 

 
5) Além dos veículos do Prefeito e do Vice, cite pelo menos mais 05 atividades que você 

considera indispensável a utilização somente de veículos oficiais: 
.............................................................................................................................. 
.............................................................................................................................. 
 
6) Quanto ao agendamento e utilização de veículos responda: 
 
      (    ) Você sempre consegue agendar o veículos quando necessita. 
      (    ) Normalmente tem sua demanda atendida no dia seguinte. 
      (    ) Tem dificuldade de conseguir um veículo para o atendimento da demanda. 
      (    ) Geralmente não consegue agendar o veículo dentro da mesma semana. 
 
Justifique sua resposta: ................................................................................................................ 
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ANEXO E - ANUÁRIO ESTATÍSTICO DA PMPA EXERCICIO 2007 
Anuário Estatístico - PMPA - 2007       

Período Apuração  -  1997 / 2007      

Coordenação de Transportes Administrativos     
                     

  Secretarias       

  SMA SMDHSU SMS SMAM SMOV SMF 

Ano Nº KM Consumo Nº KM Consumo Nº KM Consumo Nº KM Consumo Nº KM Consumo Nº KM 

Con
sum
o 

  Veíc. Percorrido Comb./L. Veíc. Percorrido Comb./L. Veíc. Percorrido Comb./L. Veíc. Percorrido Comb./L. Veíc. Percorrido Comb./L. Veíc. Percorrido 

Co
mb./
L. 

1997 81 2.098.125 230.793 6 217.742 21.949 23 484.861 74.787 49 702.626 124.036   105.575 298.458      

1998 77 2.434.920 267.841 12 435.494 43.899 21 403.110 62.178 49 703.884 123.658   109.668 304.271      

1999 63 1.365.140 194.222 14 603.114 62.298 43 419.438 64.696 51 723.086 127.605   973.809 350.990      

2000 58 1.129.487 171.686 20 742.313 74.574 46 441.522 70.837 52 739.742 130.648   1.021.483 361.336 1 3.246 
1.08
2 

2001 58 1.231.198 191.008 20 724.251 71.757 51 496.482 77.195 52 727.249 129.025   985.079 200.488 1 2.028 676 

2002 58 1.221.260 163.328 21 639.581 65.865 51 523.125 80.184 57 752.411 131.025   936.110 193.150 1 1.584 528 

2003 58 1.150.803 145.759 21 614.321 57.890 60 467.441 68.959 55 761.592 133.647   869.365 184.240 1 1.197 399 

2004 50 1.080.629 150.775 38 522.184 56.576 61 535.287 74.221 53 766.561 134.850   724.970 145.915 1 1.116 372 

2005 51 931.206 128.166 38 618.387 66.999 67 501.164 70.976 53 739.668 131.025 67 602.566 115.547 1 906 302 

2006 51 835.423 114.635 38 969.872 93.258 61 995.569 143.934 54 706.655 124.635 68 664.720 127.820 1 927 309 

2007 54 752.846 99.598 53 1.047.285 103.876 76 950.614 137.987 56 811.213 143.203 68 679.610 130.045 1 552 184 

Totais 14.231.037 1.857.811   7.134.544 718.941   6.218.613 925.954   8.134.687 1.433.357   7.672.955 2.412.260   11.556 
3.85
2 

Secretarias     

  SMIC DEP SME SMED GP - DEFESA CIVIL     

Ano Nº KM Consumo Nº KM Consumo Nº KM Consumo Nº KM Consumo Nº KM Consumo     

  Veíc. Percorrido Comb./L. Veíc. Percorrido Comb./L. Veíc. Percorrido Comb./L. Veíc. Percorrido Comb./L. Veíc. Percorrido Comb./L.     

1997      4 34.313 11.195                    

1998      6 96.426 32.142 2 807 269               

1999      8 71.964 23.988 3 5.079 1.693               

2000      8 99.111 33.037 3 14.505 4.835               

2001      8 122.391 40.797 3 17.631 5.877               

2002      9 154.695 48.600 3 18.995 6.190               

2003 4 384 3.458 9 106.842 32.687 3 30.536 10.026      2 29.711 5.045     

2004 5 28.042 3.545 9 188.464 62.399 3 21.723 7.083      5 33.255 5.277     

2005 5 46.963 5.937 10 184.357 61.126 4 7.848 2.576 1 47.436 3.953 5 29.184 4.631     

2006 8 53.583 7.840 10 145.740 47.874 4 14.025 4.225 1 47.988 3.999 5 22.831 3.529     

2007 10 107.492 13.312 10 180.148 58.774 4 14.850 4.630 1 44.532 3.711 2 21.900 3.254     
Totais 236.464 34.092   1.384.451 452.619   145.999 47.404   139.956 11.663   136.881 21.736     
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ANEXO F - Demonstrativo do Custo UVP - Exercício de 2007 
               
                          

MÊS Nº DE 
 C              

COMBUSTÍVEL    
  
LUBRIFICANTE    KM CUSTO  MÉDIA CUSTO DESPESA 

MATERIAIS 
DIV. Custo 

  VEÍC. LITROS R$ LITROS R$ PERCOR. P/KM P/KM FROTA PESSOAL 
E 

CEDÊNCIAS Total 

JAN 51 6048 
   
13.668,48        35,80  

    
169,69  48756 0,34 8,06 

   
16.769,38  

    
235.790,20     1.327,77  

    
253.887,35  

FEV 51 6230,3 
   
14.142,78        36,50  

    
173,01  49217 0,32 7,90 

   
15.568,48  

    
220.217,60        683,39  

    
236.469,47  

MAR 53 8027,8 
   
18.223,11        42,50  

    
201,45  60859 0,34 7,58 

   
20.573,16  

    
206.706,86     2.491,82  

    
229.771,84  

ABR 54 7789 
   
18.382,04        50,60  

    
239,84  59567 0,36 7,65 

   
21.669,51  

    
214.733,64     2.513,48  

    
238.916,63  

MAIO 54 9331,85 
   
22.023,17        67,00  

    
317,58  73312 0,34 7,86 

   
24.952,76  

    
225.854,96     2.871,91  

    
253.679,63  

JUN 53 7978,4 
   
18.829,02        54,50  

    
258,33  62000 0,37 7,77 

   
22.930,00  

    
222.668,00     2.382,72  

    
247.980,72  

JUL 53 8220,1 
   
19.399,44        65,00  

    
308,10  62313 0,39 7,58 

   
24.184,39  

    
223.680,39     1.875,77  

    
249.740,55  

AGO 55 9112,1 
   
21.504,56        57,00  

    
270,18  72536 0,50 7,96 

   
35.962,97  

    
224.475,44     2.704,76  

    
263.143,17  

SET 55 7244,4 
   
16.807,01        49,30  

    
233,68  57259 0,35 7,90 

   
20.109,04  

    
219.029,44     5.696,15  

    
244.834,63  

OUT 54 7812,1 
   
17.967,83        34,30  

    
163,27  62551 0,34 8,01 

   
21.208,80  

    
217.395,17     1.998,51  

    
240.602,48  

NOV 54 7539,6 
   
17.718,06        40,10  

    
190,88  59995 0,53 7,96 

   
31.546,04  

    
217.140,30     2.016,78  

    
250.703,12  

DEZ 54 7587,7 
   
17.906,97        45,70  

    
217,53  76722 0,29 10,11 

   
22.384,36  

    
223.501,64     2.466,58  

    
248.352,58  

TOTAL 641 92921,35 
 
216.572,46      578,30  

 
2.743,54  745087 0,37 8,02 

 
277.858,88  

 
2.651.193,64   29.029,64  

 
2.958.082,16  

             
Nota:             
Custo p/km = custo frota : km percorrido          
Média p/km = km percorrido : litros combustível         
 
 



106 
 

ANEXO G – ORGANOGRAMA DA CTA 
 
 
 

 

 

CTA 
Coordenado
r 

Assessoria 

UVP – FG6 
Chefia Unidade de Veículos 

Almoxarifado – FG5 E. Manutenção – FG5 NAA – FG3 
 

ECO – FG5 ECT – FG 5 

Auxiliar 
Técnico-FG3  

FG2 - ASG 
Limpeza FG2-

Lavagem 

Abastecimento 
 

Mecânica 
 R. Ar–FG2 

 

Elétrica 
 

Vulcanizadora 
FG2 

Mecânica 
R. Água-FG2 

Ajustagem 
FG2 

Chapeação 
FG2 

Estofaria Pintura 
Auxiliar 

Técnico – FG3 

Recepção 
FG2 

 Responsável 
Plantão Diurno 

FG3 

Responsável 
Plantão Diurno 

FG3 

Responsável 
Plantão Noturno 

FG3 

Responsável 
Plantão Noturno 

FG3 


